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RESUMO 
 
A pergunta que norteia a dissertação é: Como as cidades estão se mobilizado para resolver o problema 
das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) decorrentes do transporte urbano? Uma das alternativas 
largamente adotadas por cidades europeias tem sido a adoção de Zonas de Baixa Emissão (LEZ, da 
expressão inglesa Low Emission Zones); trata-se de um dos instrumentos utilizados com o fim de 
reduzir as emissões de uma área específica a partir da restrição de circulação de determinados tipos de 
veículos.Esta dissertação tem como objetivo avaliar as LEZ como medida regulatória para a mitigação 
dos GEE, advindos do transporte urbano. Adicionalmente, busca-se refletir acerca da adequação da 
proposta de criação das LEZ para as cidades brasileiras. A razão da escolha deste tema deve-se à 
relevância e à urgência da busca de soluções para um dos mais importantes desafios atuais para as 
grandes cidades: a redução das emissões e dos poluentes locais, bem como a melhoria da mobilidade 
urbana frente a um novo acordo climático. Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA), em 
2016, os transportes representavam cerca de 25% de todas as emissões geradas no mundo, por meio da 
queima de combustíveis fósseis, além de serem responsáveis pela poluição local devido à emissão de 
gases variados - tais como óxidos de nitrogênio, de enxofre e aldeídos, além dos materiais 
particulados. Ao se entender que o problema das mudanças climática perpassa as fronteiras entre os 
Estados, colocando-se como uma questão global, torna-se inegável a responsabilidade atribuída às 
cidades na elaboração de estratégias para a mitigação de GEE.  Logo, as cidades vêm se organizando, 
através de redes de cooperação, por exemplo, para a promoção da transição do atual sistema de 
transportes rumo à um sistema que seja considerado mais sustentável. Busca-se compreender a 
atuação das cidades a partir do framework da Perspectiva Multinível (MLP, em inglês) e de 
Governança Interativa. A abordagem sobre a implantação e funcionamento das LEZ permitiu 
descrever e avaliar um modelo amplamente utilizado em diversas cidades ao redor do mundo, 
notadamente nos países europeus, solução que, em função das especificidades locais, pode ser 
adaptada e transplantada para as cidades brasileiras.  
 
Palavras-chave: Zonas de Baixa Emissão; Transporte Urbano; Cidades; Perspectiva Multinível, 
Transição para a Sustentabilidade. 
 
 
 
ABSTRACT 
 
The question that guides the dissertation is: How are cities mobilized to solve the problem of 
greenhouse gas emissions from urban transport? Based on this question, two other questions arise: 
What is the role of Low Emission Zones (LEZ) in mitigating the effects of GHG emissions in urban 
centers? How can we make aware of the proposal to create LEZ, developed in European cities, for 
Brazilian cities? Therefore, the objective of the study is to evaluate the Low Emission Zones as a 
regulatory measure for the mitigation of Greenhouse Gases from urban transport. The reason for 
choosing this theme is due to the relevance and urgency of finding solutions to one of the most 
important current challenges for large cities: reducing greenhouse gas emissions and local pollutants 
as well as improving mobility against a new climate agreement. According to the Ministry of the 
Environment (MMA), in 2016, transportation accounted for about 25% of all emissions generated in 
the world through the burning of fossil fuels, besides being responsible for local pollution due to the 
emission of various gases - such as nitrogen oxides, sulfur oxides and aldehydes, as well as particulate 
matter. When it is understood that the problem of climate change crosses borders between States, and 
as a global issue, the responsibility attributed to cities in the elaboration of strategies for the mitigation 
of GHG is undeniable. Cities have been organizing themselves through cooperation networks, for 
example, to promote the transition from the current transport system towards a system that is 
considered more sustainable. It is intended, then, to understand the performance of cities based on the 
Multi-Level Perspective (MLP) framework and the Interactive Governance concept. The LEZ case 
study will allow us to describe and evaluate a widely used model in several cities around the world, 
notably in European countries, a solution that, in some cases, can be adapted and transplanted to 
Brazilian cities.  
 
Keywords: Low Emission Zones; Transportation Sector; Emissions; Cities; Transitions to 
Sustainability.  
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Introdução 
Dados recentes do relatório da International Energy Agency (IEA), intitulado “Energy 
Technology Perspectives” (2016, p. 15) ,indicam que cerca de 70% das emissões totais de 
Gases de Efeito Estufa (GEE)
1
 são provenientes dos centros urbanos, das quais 25% são 
decorrentes da queima de combustíveis fósseis. Os GEE (como o próprio nome diz, 
causadores do efeito estufa
2
) de origem antrópica, ou seja, produzidos a partir da ação do 
homem, contribuem fortemente para o aquecimento global, segundo afirma o V Relatório do 
Painel Intergovernamental para Mudanças Climáticas (IPCC). O Planeta Terra vem passando 
por intensas alterações na temperatura média e é esperado que nas próximas décadas haja um 
aumento de 0,2ºC, podendo chegar a 3 ºC, até 2100 (IPCC, 2014).  
Como consequência deste aquecimento global, projeta-se uma série de externalidades 
negativas, tais como o aumento da escassez hídrica, o derretimento das calotas polares e a 
elevação do nível do mar. Tais eventos impactam diretamente a população e toda a 
biodiversidade existente. Paralelamente, a temperatura dos oceanos vem subindo ao longo das 
últimas décadas, o que compromete a biodiversidade marítima e a população ribeirinha. Além 
disso, um aumento na temperatura média global acarreta problemas ligados à segurança 
alimentar e ao equilíbrio do ecossistema. Com as temperaturas mais elevadas e uma redução 
da precipitação, o clima vem se tornando cada vez mais seco, impactando diretamente toda a 
produção de culturas. Com a seca, as culturas estão tendo cada vez maiores dificuldades em 
se adaptar a este “novo” clima, o que gera impactos para a produção alimentar. Ainda sob este 
mesmo cenário, muitas espécies se encontram em ameaça e outras já entraram em extinção, o 
que causa um desequilíbrio no ecossistema (IPCC, 2014). Por sua vez, a segurança energética 
também vem sendo comprometida, uma vez que o aumento da temperatura média é 
                                                 
1
A composição dos Gases de Efeito Estufa (GEE) envolve os seguintes gases: Dióxido de Carbono (CO²), 
Metano (CH4), Óxido Nitroso (N2O), Hexafluoreto de Enxofre (SF6) e duas famílias de gases, 
Hidrofluorcarbono (HFC)  e Perfluorcarbono (PFC). Devido à quantidade com que é emitido, o CO2 é o gás que 
tem maior contribuição para o aquecimento global. O tempo de permanência deste gás na atmosfera é, no 
mínimo, de cem anos. Isto significa que as emissões de hoje têm efeitos de longa duração, podendo resultar em 
impactos no regime climático ao longo de vários séculos (ABNT, 2017).  
2
Entende-se por efeito estufa o fenômeno natural que permite a existência da vida no planeta Terra. Segundo o 
INPE (2018):  “ Se ele não existisse, a temperatura média da superfície da Terra seria 18°C, ao invés dos 15°C 
que temos hoje, ou seja, 33°C menor.” O grande problema é o aceleramento desse processo no Planeta. O 
Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2018), define o efeito estufa como: Parte da energia solar que chega ao 
planeta é refletida diretamente de volta ao espaço, ao atingir o topo da atmosfera terrestre - e parte é absorvida 
pelos oceanos e pela superfície da Terra, promovendo o seu aquecimento. Uma parcela desse calor é irradiada de 
volta ao espaço, mas é bloqueada pela presença de gases de efeito estufa que, apesar de deixarem passar a 
energia vinda do Sol (emitida em comprimentos de onda menores), são opacos à radiação terrestre, emitida em 
maiores comprimentos de onda. Essa diferença nos comprimentos de onda se deve às diferenças nas 
temperaturas do Sol e da superfície terrestre. 
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consequência direta da utilização intensa de energia proveniente de combustíveis fósseis 
(carvão e petróleo).  
As aglomerações urbanas têm uma forte responsabilidade na emissão de GEE  para a 
atmosfera terrestre. O desafio atual consiste em alterar o paradigma vigente desde o início do 
século passado, fortemente sustentado pelo uso intensivo de combustíveis fósseis, 
crescimento das emissões industriais, exaustão de recursos naturais, incapacidade de resolver 
problemas ligados à inclusão social e à pobreza, para um desenvolvimento que seja 
considerado sustentável (SACHS, 2007).   
Segundo dados do Departamento de Relações Econômicas e Sociais, da Organização 
das Nações Unidas, a população, em 2016, de 7,3 milhões deverá alcançar os 8,6 milhões, em 
2030, e aproximadamente 9,8 bilhões, em 2050 (ONU, 2017)
3
. As populações urbanas 
cresceram de cerca de 750 milhões em 1950 para 3,6 bilhões em 2011, e estima-se que até 
2030 quase 60% da população mundial viverá em áreas urbanas, ao passo que em 1950, 30% 
da população encontrava-se nas áreas urbanas. Com o crescimento da população e a 
impossibilidade de frear o êxodo rural, os aglomerados urbanos tendem a crescer cada vez 
mais, impulsionando o crescimento do setor de transportes. 
De acordo com o Observatório do Clima (2017)
4
, as emissões em 2017 bateram 
recorde histórico. De acordo com a reportagem, “Os dados preliminares de 2017, 
apresentados nessa segunda-feira (13) na COP 23, em Bonn, apontam para um crescimento 
de 2% nas emissões globais de CO2 até o fim do ano”.  Logo, com as taxas de urbanização5 
crescente e as cidades como responsáveis por cerca de 70% de toda a emissão de Gases de 
Efeito Estufa (ENERGY TECHNOLOGY PERSPECTIVES, 2016), torna-se inegável a 
responsabilidade atribuída às cidades para tentar combater o problema das emissões, bem 
como atenuar as externalidades negativas geradas para a sociedade. 
O transporte urbano movido a partir da motorização a combustão interna tem um 
papel central para a mobilidade nos grandes centros urbanos e se consolida como um dos 
principais responsáveis por parte significativa das emissões de GEE. Evitar as externalidades 
                                                 
3
Disponível em: https://esa.un.org/unpd/wpp/DataQuery/. Acesso em: 13 Nov. 2017. 
4
Disponível em: http://www.observatoriodoclima.eco.br/emissoes-em-2017-batem-recorde-e-soterram-
esperanca-de-pico/. Acesso em: 13 Nov. 2017. 
5
A taxa de urbanização, segundo Sahop  (1978), é um indicador que mede o crescimento percentual da 
população que vive em núcleos urbanos, em relação à população total considerado em períodos determinados, 
geralmente anuais, deduzido dos períodos intercensuais que se consideram a cada dez anos. Disponível em: 
https://www.cimm.com.br/portal/verbetes/exibir/670-taxa-de-urbanizacao. Acessado em: 9 de Agosto de 2018.  
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negativas geradas pelos poluentes, as quais afetam a saúde da população e eleva os índices de 
mortalidade e morbidade, caracteriza um dos principais desafios para as cidades. 
Assim, da forma como já ocorre em relação ao aquecimento global, também a saúde 
pública se apresenta como forte motivador para este movimento global para reduzir as 
emissões de GEE e poluentes locais e tem gerado preocupações para a sociedade e para os 
formuladores de políticas públicas. Segundo a ONU (2015b), anualmente, cerca de 7 milhões 
de mortes no mundo são causadas por doenças relacionadas à poluição do ar e cerca de 92% 
da população mundial vivem em áreas onde os níveis da poluição do ar excedem os limites 
recomendados pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 
Nesta mesma direção, informações veiculadas pelo jornal The Guardian (2017a) 
mostram que as mortes atribuídas à poluição são três vezes maiores do que aquelas 
relacionadas à malária, AIDS e tuberculose combinadas. Via de regra, os países mais afetados 
são as nações mais pobres e, em casos como Índia, Chade e Madagascar, a poluição causa um 
quarto de todas as mortes (THE GUARDIAN, 2017a). Entretanto, o problema atinge também 
os países mais desenvolvidos. EUA e Japão estão entre os 10 países com maior número de 
óbitos devido às formas "modernas" de poluição, ou seja, relacionados aos combustíveis 
fósseis e à poluição química (THE GUARDIAN, 2017a).  
O problema das emissões não é um evento recente. Em dezembro de 1952, por 
exemplo, um nevoeiro altamente tóxico e denso, com extensão de 50km, conhecido como 
“GreatSmog” invadiu a cidade de Londres (THE GUARDIAN, 2017b). Este nevoeiro, 
composto por dióxido de enxofre proveniente das estações termelétricas a carvão em 
Battersea e Fulham, foi responsável pela morte de doze mil pessoas, além de deixar milhares 
de pessoas doentes (THE GUARDIAN, 2017b). Este ato foi de grande importância para a 
temática em questão, pois levou à consolidação do primeiro Clean Air Act
6
. Observa-se, desde 
o governo do ex primeiro–ministro Churchill nos anos 1950, várias iniciativas para melhorar a 
qualidade do ar na cidade de Londres. Esse movimento foi posteriormente acompanhado por 
diversas outras regulamentações para as emissões tanto na cidades de Londres, quanto em 
outras cidades do mundo (THE GUARDIAN, 2017b).  
Nessa perspectiva, as cidades em todo o mundo vêm se mobilizando para tentar 
combater o problema das emissões. Os gestores municipais vêm se engajando na ação pelo 
clima, como, por exemplo, através do investimento do desenvolvimento de inventários de 
                                                 
6
Esta Lei tinha como objetivo controlar as fontes domésticas de poluição através da introdução de zonas, onde 
era proibido a liberação de fumaça. O CleanAirAct focou na redução da poluição por fumaça, mas as medidas 
tomadas ajudaram a reduzir substancialmente os níveis de dióxido de enxofre. 
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Gases de Efeito Estufa. As cidades têm grande responsabilidade pela implementação de 
iniciativas a níveis locais com destaque para o desenvolvimento de regulações para o setor de 
transportes. A fim de desenvolver medidas e inovações que desestimulem o transporte 
motorizado dependente da combustão interna, as regulações podem vir a estimular o 
desenvolvimento e consolidação das eco inovações; na linha da hipótese de Porter, a 
regulação tende a estimular e mesmo direcionar a inovação,  seja para melhor, seja para pior 
(PORTER; LINDE, 1995). 
Em prol à maior qualidade de vida e do ar nas grandes cidades, as regulações para as 
inovações passam a ter um papel fundamental no processo de transição do atual sistema de 
transporte rumo a um sistema mais sustentável (em termos de produção e consumo). O setor 
de transportes pode ser caracterizado como um sistema sócio técnico, que consiste em um 
conjunto de elementos, onde são incluídas: tecnologia, regulação, práticas de mercado e 
usuários, cultura, infraestrutura, redes de relacionamento e redes de fornecedores (GEELS, 
2002). A transição envolve mudanças em todos esses domínios, ou seja, nas configurações 
gerais dos sistemas. 
Para Kemp, Avelino e Bressers (2011), as dificuldades em se transformar o sistema de 
transportes, baseado nos automóveis, podem ser superadas por meio das transições, onde cabe 
aos governos (em todos os níveis) criarem um diferente regime, baseado na sustentabilidade. 
Os autores colocam que a preferência pelo uso individual do carro não é apenas pela questão 
financeira – em ser o meio mais barato – e muito menos a mais rápida. Há, por trás disso, 
questões maiores, devido à falta de: incentivos econômicos para infra estrutura, melhor e 
melhores serviços de transporte público, disponibilidade de bicicletas públicas, e a decisão em 
posicionar o automóvel como um serviço e não mais como um bem. 
Nesse sentido, as cidades de todo o mundo vem se organizando, através de redes de 
cooperação, para desenvolver e compartilhar estratégias de mitigação das emissões.  As redes, 
segundo Araújo (2011), têm como características principais: a autonomia dos seus membros, 
a descentralização do poder decisório (ausência de hierarquia) e a atuação em conjunto por 
objetivos comuns. Algumas importantes redes tais como o ICLEI, CGLU e C40, buscam 
reduzir as emissões de gases de efeito estufa, acompanhar o progresso e preparar os impactos 
das mudanças climáticas. Isso se dá por meio do desenvolvimento da rede Compacto de 
Prefeitos, considerada uma das maiores coalizões globais entre prefeitos e autoridade 
municipais com tal propósito, segundo a Plataforma “Climate Iniciatives” (2018)7.  
                                                 
7
Disponível em: http://climateinitiativesplatform.org/index.php/Compact_of_Mayors. 
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As redes de cidades tratam o problema das emissões e das mudanças climáticas a 
partir de uma perspectiva macro, entretanto é essencial sejam desenvolvidas medidas em nível 
micro. Nessa perspectiva, as Zonas de Baixa Emissão (LEZ, no inglês Low Emission Zone), 
representam um exemplo de medida regulatória, aplicada a nível micro (pelos municípios), 
para o setor de transporte, com o objetivo de mitigar  o problema das emissões.O portal 
“Urban Access Regulation in Europe”, da Comissão Europeia, define as LEZ como áreas em 
que é regulada a circulação de veículos poluentes. Cada LEZ conta com uma especificidade, 
variando em termos de tamanho, regulação, padrão de emissão e horário de funcionamento. 
As LEZ são um dos instrumentos utilizados pelos governos que objetivam reduzir as emissões 
de uma área específica, a partir da restrição da circulação de determinados tipos de veículos 
(URBAN ACESS REGULATION IN EUROPE, 2018). Ainda de acordo com o portal, trata-
se de uma medida eficaz na redução de material particulado (PM), dióxido de nitrogênio e, 
indiretamente, ozônio
8
.  
Há, no Brasil, uma iniciativa ainda em curso para a implementação de uma LEZ, na 
cidade de Campinas, com o nome de Zona Branca. A experiência da implementação da LEZ 
em Campinas começou a ser discutida ainda em 2017 a partir da interação entre diferentes 
stakeholders, incluindo: a liderança da Empresa Municipal de Desenvolvimento de Campinas 
S/A (EMDEC), o Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), a Companhia Paulista de Energia 
(CPFL), a empresa de veículos elétricos BYD e a Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp).Esta primeira iniciativa foi interrompida e retomada meses depois, em 2018. 
Diante do exposto, cabe, então, aos governos
9
, às instituições e à sociedade civil a 
concepção e a promoção de estratégias que fomentem o desestímulo do uso individual de 
veículos motorizados a combustão interna, ou de alternativas de mobilidade de baixa emissão.  
A subseções abaixo  
Questões 
A pergunta central que norteia esta dissertação é :Quais são as estratégias que os 
governos locais (cidades) têm desenvolvido para resolver o problema das emissões 
decorrentes do transporte urbano? A partir dessa indagação, derivam duas outras questões: 
Quais as motivações e especificidades da implementação das Zonas de Baixa Emissão pelas 
                                                 
8
O material particulado e o ozônio, advindos do setor de transportes, são considerados os piores poluentes para a 
saúde pública. 
9
Cabe considerar que os governos locais têm um papel preponderante para definir estratégias e políticas públicas 
pela ação do clima (BARBI, 2015).  
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cidades europeias?; e, Como adequar a proposta de criação das LEZ, desenvolvidas nas 
cidades europeias, para as cidades brasileiras?   
Objetivos 
O objetivo da dissertação é compreender o posicionamento das cidades nas ações 
voltadas à mitigação de Gases de Efeito Estufa e poluentes locais decorrentes do 
transporte urbano. Esta reflexão será feita à luz do arcabouço conceitual e analítico da 
Governança Multinível e da MLP (Multi-level Perspective, em inglês), por abrangerem a 
atuação dos governos em níveis locais em conjunto com instituições, organizações e 
sociedade civil.  
A fim de sustentar e responder a questão principal da pesquisa, esse objetivo central se 
desdobra em quatro objetivos específicos:  
I. Contextualizar a problemática das emissões nos centros urbanos; 
II. Identificar as iniciativas de redes de cidades para combate às emissões; 
III. Discutir os custos sociais e econômicos decorrentes das emissões para a sociedade; 
IV. Identificar e caracterizar as experiências de cidades que adotaram as Zonas de Baixa  
Emissão  como  plano de ação para a redução das emissões; 
V. Refletir sobre a adequação da implementação da LEZ em centros urbanos brasileiros.  
 
Metodologia 
 Em relação à natureza deste trabalho, trata-se de uma pesquisa descritiva, exploratória 
e baseada em revisão de literatura. O presente estudo apresenta natureza qualitativa que, de 
acordo com Richardson (1989), é adequada para entender a natureza de um fenômeno social, 
que não pode ser quantificado. A metodologia adotada contempla a revisão de literatura sobre 
as Zonas de Baixa Emissão, Setor de Transportes, Emissões, Cidades e as Transições para a 
Sustentabilidade. Sob as lentes do arcabouço  conceitual analítico da MultiLevel Perspective 
(MLP) e da Governança Interativa, é fundamental a organização das cidades para a transição 
rumo à descarbonização do setor de transportes, a partir da interação entre diferentes níveis10e 
diversas combinações de medidas políticas. Nesse sentido, as cidades apresentam um papel 
                                                 
10
Essa questão da interação de diferentes níveis inclui a interação público–privada. Segundo notícia publicada 
pelo World EconomicForum (2017), a colaboração e parceria entre Instituições Governamentais e o setor 
privado é a fundamental para o desenvolvimento de novas tecnologia limpas quepossam evitar a poluição e 
reduzir as emissões. Disponível em: https://www.weforum.org/agenda/2017/11/pollution-how-to-stop-the-silent-
killer/?utm_content=buffer24028&utm_medium=social&utm_source=facebook.com&utm_campaign=buffer. 
Acesso em: 13 Nov. 2017. 
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fundamental na organização de redes de cooperação e medidas para o setor de transporte, 
visando a reduzir as emissões e o impacto ao meio ambiente. A questão da regulação, uma 
dimensão dentro da Governança, é central haja vista que as LEZ – objeto de estudo – são 
classificadas como uma medida regulatória, do tipo Comando e Controle
11
. Logo, o 
arcabouço conceitual tende a contribuir para a maior compreensão deste processo que inclui 
tal medida regulatória e da identificação dos principais atores envolvidos na implementação 
de uma Zona de Baixa Emissão. 
Para refletir sobre o caso brasileiro da implementação de uma LEZ, na cidade de 
Campinas, foi realizada uma entrevista aberta e semiestruturada em maio de 2018 na EMDEC 
com o gerente da Divisão (DPI) de Inovação e Tecnologia para a Mobilidade Urbana e com o 
gerente da área de licitações e contratos, por serem os atores envolvidos nesse projeto.É de 
relevância destacar que a discussão da implementação da Zona, em Campinas, iniciou-se há 
cerca de dois anos, em 2016.  
 
Justificativa 
O modelo de desenvolvimento econômico pós II Guerra Mundial, baseado na intensa 
exploração de combustíveis fósseis, culminou na pulverização da cultura do transporte 
individual motorizado. Os carros tornaram-se objetos dominantes dentro das cidades, 
demostrando um rápido processo da utilização do espaço público, em sua maioria, sem um 
adequado planejamento desse uso (MORAGLIO, 2014). Deve-se destacar a contradição 
referente ao uso do automóvel, por meio da qual este deixou de ser visto como uma forma 
conveniente de rápida locomoção entre dois lugares (utopia), cedendo lugar a uma visão 
atrelada à imobilidade, isolamento e neurose. Ainda segundo Moraglio (2014), a mudança de 
visão sobre o uso do automóvel emerge quando começam a surgir as primeiras externalidades 
negativas, como, por exemplo, o congestionamento
12
. As viagens de carro mudaram a era da 
motorização em massa, saindo da mobilidade individual para a imobilidade coletiva 
(MORAGLIO, 2014).   
 Nesse contexto, passa a ser necessário reverter a lógica das cidades, de forma que a 
cidade seja considerada mais inclusiva e socialmente mais justa (RUBIM; LEITÃO, 2013). 
                                                 
11
As medidas consideradas de Comando e Controle são, segundo Lutosa, Cáneoa e Young (2003), instrumentos 
de regulação direta, pois têm controle direto sobre locais que estão emitindo poluente. Durante o primeiro 
capítulo esse instrumento será melhor definido.  
12
Moraglio (2014) entende o congestionamento como a primeira externalidade negativa da massificação do 
automóvel. Contudo, há outras externalidades de extrema importância, como as emissões e os ruídos emitidos 
pelos automóveis. 
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Diversas cidades em todo o mundo vêm elaborando medidas e estratégias para a mobilidade 
no urbano contemporâneo que promovam o desestímulo ao uso individual de automóveis. 
Essa questão da mobilidade se configura como uma questão ambiental, pois o excesso de 
veículos nas ruas gera mais poluição, interferindo em problemas naturais e climáticos em 
larga escala e também nas próprias cidades (RUBIM; LEITAO, 2013). O atual modelo de 
produção e consumo (lock in do carbono, na linha discutida por UNRUH, 2000) têm se 
mostrado incompatíveis para a continuidade de um desenvolvimento sustentável nas cidades. 
 
Estrutura 
 
Essa dissertação é composta por três capítulos, além dessa Introdução e das 
Conclusões. 
O primeiro capítulo, intitulado “As transições sustentáveis no espaço urbano”, faz 
uma breve introdução sobre a ação antrópica e o aumento das emissões. Este Capítulo 
apresenta o referencial conceitualanalítico do estudo, da Perspectiva Multi Nível, para 
explicar as transições; e o debate sobre Governança para as cidades é tratado como um 
processo interativo e de múltiplo atores. Durante esse capítulo, também é apresentada a LEZ 
como medida de restrição veicular, considerada uma estratégia da política ambiental.  
O segundo capítulo, “As emissões em um contexto ampliado: agenda internacional 
dos países e as redes de cooperação” discute como a temática das emissões ganhou destaque 
ao longo dos anos – a partir das diversas Conferências sobre o Clima (COPs) – seguido de 
uma avaliação de como as cidades estão se mobilizando para resolver o problema das 
emissões a partir das redes de cooperação (C40, ICLEI, CGLU e Compacto dos Prefeitos). 
O terceiro capítulo, “A respostas das cidades ao problema das emissões decorrente do 
setor de transportes: a proposta das Zonas de Baixa Emissão”, traz uma reflexão sobre a 
problematização das emissões a partir do setor de transporte rodoviário e suas externalidades 
negativas (mortalidade e morbidade) com impactos na sociedade. As LEZ são então 
discutidas como alternativa para mitigar o problema das emissões. Este capítulo explora as 
seguintes questões: Em que medida as LEZ conseguem reduzir as emissões? É possível 
estabelecer uma relação entre a introdução das LEZ e a redução de doenças ligadas às 
emissões? As LEZ podem ser consideradas uma medida eficaz para renovar a frota de 
veículos circulantes, de forma a atenuar o problema das emissões? Para tal análise, será 
investigado o caso da cidade de Londres, por ser considerada a maior LEZ já implementada 
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(em termos de km quadrado), e o caso das LEZ na Alemanha, por integrarem um esquema 
nacional. Este capítulo se encerra com uma reflexão sobre a adequação deste instrumento 
LEZ para as cidades brasileiras à luz do arcabouço conceitual analítico já discutido. 
Por último, apresenta-se a conclusão retomando os principais pontos explorados 
durante a dissertação, a fim de responder a pergunta central que norteia a tese, além de trazer 
reflexões sobre o atual sistema de transportes no urbano contemporâneo.  
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1. As transições sustentáveis no espaço urbano 
O crescimento das emissões tem uma ligação direta com o modo de produção e de 
desenvolvimento econômico fortemente pautado no uso de combustíveis fósseis 
(MARQUES, 2015). Para que haja a transição do atual modelo de transportes, baseado no 
lock in
13
 do carbono, tanto os governos locais quanto os governos nacionais devem agir em 
conjunto para fazer frente aos problemas decorrente das emissões. Isso implica repensar o 
conceito de Governança, na perspectiva de uma abordagem interativa e multi nível, em que os 
governos locais nacionais, os governos subnacionais e a sociedade civil são atores-chave 
na ação pelo clima.  
Os estudos relativos ao tema Tecnologia e Inovação orientados à Sustentabilidade têm 
ganhado destaque acadêmico nos últimos 15 anos. As “Sustantability Transitions”, que 
integram estes estudos, referem-se aos processos de transformações multidimensionais e a 
longo prazo de um regime sócio técnico que buscam a transição para um regime que seja 
considerado mais sustentável, em termos de consumo e produção. É no âmbito desta 
abordagem que se insere a ferramenta analítica conceitual da Perspectiva Multi nível (MLP), 
por oferecer instrumentos para interpretar como ocorre as transições a partir da interação entre 
diferentes níveis (nichos, regimes dominantes e landscape) (GEELS, 2005b). 
Nesta perspectiva, esse capítulo busca apresentar  o problema das emissões como 
consequência da ação antropogênica, além da teoria da Governança e da Perspectiva Multi 
Nível. 
 
1.1 A Era do Antropoceno 
 
Segundo o IPCC (2014), o planeta Terra vem passando por intensas alterações na 
temperatura média, com uma margem grande de certeza de que se trata de alterações de 
origem antrópica, sendo esperado que nas próximas décadas haja um aumento de 0,2º C, 
podendo chegar a até 3ºC em 2100 (IPCC, 2014).O gráfico 1 mostra como, nos últimos 130 
anos, as concentrações dos três principais Gases de Efeito Estufa (CO2, CH4 e N2O) tem 
aumentado substancialmente.  
                                                 
13
Essa questão do lock in do carbono, segundo Unruh (2000, 2002) não é uma condição permanente, mas sim 
um estado persistente que cria barreiras sistêmicas, de políticas e de mercado, às alternativas ao atual modelo de 
propulsão, baseado na combustão interna. Segundo o autor, o lock in do carbonocria persistentes falhas de 
mercado e políticas que podem inibir a difusão de tecnologias que visam a redução do carbono. 
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Gráfico 1:  Evolução das emissões de CO2 entre 1850 – 2010. 
 
Fonte: Elaborado a partir de dados CAIT InternationalEmission (2017). 
 
Nesse sentido, autores como Crutzen e Stoermer (2000), apontam para o surgimento 
de uma nova era geológica, desde a Revolução Industrial, o Antropoceno, que emerge como 
um paradigma ao descrever as mudanças pelas quais a Terra vem passando em decorrência da 
atividade humana. Segundo Marques (2015): 
 
O conceito de antropoceno é recente, mas a ideia que lhe subjaz – a de que a ação 
do homem molda o sistema Terra de modo mais decisivo que as forças não 
antrópicas – tem mais de dois séculos (MARQUES, 2015, p. 443) 
 
 
Essa discussão é central para entender o modo de desenvolvimento econômico 
verificado, em que grande parte dos países foram os responsáveis para intensificar o 
aquecimento global e o “descontrole” climático do planeta Terra (GIDDENS, 2009; BARBI, 
2015; MARQUES, 2015).  
 O gráfico 2 mostra a evolução das emissões antropogênicas globais de CO2, e 
compara-a com o nível das emissões por diferentes origens. Esta relação deixa em evidência a 
relevância da queima de combustíveis fósseis, que apresenta grande aceleração desse processo 
a partir do final da Segunda Guerra Mundial, durante a década de 1950.  
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Gráfico 2:  Evolução das emissões antropogênicas globais de CO2. 
 
 
Fonte: IPCC(2014). 
Acesso em: 12 Jun. 2017. 
 
Efeito semelhante e simultâneo ao aumento das emissões ocorre com a temperatura 
global, que começa a ter uma elevação relevante a partir da Primeira Revolução Industrial. O 
gráfico 3 mostra, por meio dos modelos desenvolvidos pelo IPCC, a elevação da temperatura 
global desde então, e estima o seu crescimento a partir de diversos cenários de emissões. 
Nela, pode-se observar que, ainda que sejam estabilizadas as emissões de GEE, ainda haverá 
uma elevação substancial na temperatura global.  
 
Gráfico 3: Evolução do crescimento da temperatura global. 
 
Fonte: IV Relatório do IPCC. Capítulo 10. Global ClimateProjections 
Nota: disponível em: https://www.ipcc.ch/pdf/assessment-report/ar4/wg1/ar4-wg1-chapter10.pdfAcesso em: 12 
Jun. 2017. 
 
Sob o preambulo desenvolvido, percebe-se a contribuição da emissões antropogênicas – 
Antropoceno – para a potencialização do aquecimento global. De fato, nos últimos anos a 
temperatura global vem subindo, o que gera externalidades negativas para toda a população 
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agravando os problemas de saúde, além da redução da biodiversidade e do ecossistema 
(MARQUES, 2015; GIDDENS, 2009).  
Ainda que a solução seja uma cooperação internacional, caberia aos países desenvolvidos 
o estabelecimento de maiores restrições para redução da emissão de GEE, sendo eles os 
principais emissores em relação à emissão per capita (GIDDENS, 2010). No entanto, na 
medida em que os países em desenvolvimento passaram a se industrializar, os níveis de 
emissão também aumentaram. Para Giddens (2009): 
 
Na verdade, atualmente a China substitui os Estados Unidos como maior poluidor do 
mundo embora suas emissões per capita correspondam a apenas 1/5 das norte 
americanas. Desde 1990, as emissões chinesas elevaram-se num total estarrecedor de 
73% o que reflete não só o fato de que o país tem um nível de altíssimo de crescimento 
econômico, mas também sua dependência maciça do carvão para obtenção de energia 
(GIDDENS, 2009, p. 226). 
 
 
 A reflexão proposta por Giddens (2009) reforça a constatação de que a 
responsabilidade em propor soluções de forma a combater o problema das emissões deve ser 
parte das agendas internacionais de todos os países. Segundo o Relatório Stern (2006) e 
Giddens (2009), é necessário que tanto os países desenvolvidos, quanto os países em 
desenvolvimento, desenvolvam estratégias para reduzir as emissões.  
O gráfico 4 apresenta as contribuições dos maiores emissores de GEE em 1990 e 
2014. Nota-se que houve um aumento substancial da participação das emissões chinesas de 
GEE, demonstrando o dinamismo da mudança das participações relativas entre os países; 
apenas dois países, China e EUA, contribuíram com cerca de 40% das emissões totais de GEE 
em 2014, ante 30% em 1990. 
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Gráfico 4:Emissão de GEE, em 1990 e 2014. 
 
 
Fonte: Elaborado a partir de dados CAIT InternationalEmission (2017) 
 
Sob esse cenário, é de grande relevância observar a necessidade da  cooperação entre 
os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento para o desenvolvimento 
sustentável
14
, e da necessidade dos países em estabelecerem metas e compromissos para a 
mitigação de GEE. 
Outro ponto que deve ser levado em consideração é o fato dos países em 
desenvolvimento serem os mais afetados pelas mudanças climáticas. Kanta et al. (2018), 
discorrem no novo relatório
15
 do Banco Mundial, "Groundswell - Preparing for Internal 
Climate Migration", lançado em 2018, que as mudanças climáticas resultarão em um 
movimento massivo de pessoas dentro dos países, levando a criação de “hotspots” que 
contarão com dezenas de milhões de pessoas.  
Ainda segundo Kanta et al. (2018), estima-se que sejam deslocadas 86 milhões de 
pessoas na África Subsaariana; cerca de 40 milhões, no sul da Ásia; e cerca 17 milhões, na 
América Latina. A migração deve ocorrer das áreas mais pobres e mais afetadas pelas 
mudanças climáticas - com menor disponibilidade de água, menor produtividade de culturas e 
as áreas mais afetadas pelo aumento do nível do mar e tempestades (KANTA et al., 2018). 
                                                 
14
O conceito de desenvolvimento sustentável, segundo o Relatório Brundtland (1988), consiste na promoção de 
valores que mantenham os padrões de consumo dentro dos limites ecológicos, de forma a promover um 
crescimento pautado em uma integração política, ambiental e econômica. Para que o desenvolvimento 
sustentável seja alcançado, os impactos sob os elementos naturais devem ser minimizados, bem como devem ser 
feitas mudanças no teor do crescimento – menos intensivo em matéria prima e energia, e mais equitativo em seu 
teor de impacto.  
15
O relatório se concentra em três regiões: África Subsaariana, Sul da Ásia e América Latina. 
0% 
10% 
20% 
30% 
40% 
50% 
60% 
70% 
80% 
90% 
100% 
1990 2014 
19% 14% 
11% 26% 
17% 
9% 
51% 51% 
RESTO DO MUNDO 
U.E. 
CHINA 
EUA 
28 
 
Essa tendência de migração junto ao surgimento dos “hotspots”  levará a necessidade de 
adequação da infraestrutura das cidades e um sistema de apoio social. Até 2050, espera-se que 
dois terços da população mundial vivam em áreas urbanas - 2,5 bilhões de pessoas viverão 
nas cidades até então, a maioria na Ásia e na África (KANTA et al., 2018; THE NEW 
CLIMATE ECONOMY, 2015). Esses dados revelam a necessidade de incluir as cidades na 
ação contra as mudanças climáticas. Tal fato é refletido na fala de Barbi (2015):  
 
Assim, as áreas urbanas, com a sua alta concentração de população, modos de vida 
associados à urbanização e atividades econômicas, são responsáveis por grande 
parte das emissões de GEE, ao mesmo tempo em que são as áreas mais suscetíveis 
a enfrentar os impactos mais severos das mudanças climáticas (BARBI, 2015, p. 
68). 
 
 Observa-se, então, a contribuição da ação do homem para o aumento das 
concentrações das emissões. Nesse sentido, ao se entender que o problema das emissões 
perpassa as fronteiras dos Estados, é essencial uma governança considerada multi nível para 
tentar combater o problema das emissões.  
1.2 Governança como um processo interativo e de múltiplos atores 
O conceito de Governança, desenvolvido pelo Banco Mundial no início dos anos 1990 
(BORGES, 2003; GONCALVES, 2005), refere-se à “a forma em que o poder é exercido na 
gestão dos recursos econômicos e sociais para o desenvolvimento de um país”  (BANCO 
MUNDIAL, 1992, p.1). 
Segundo o documento “GovernanceandDevelopment”, a boa governança é 
fundamental para criar e sustentar um ambiente que promova um desenvolvimento forte e 
equitativo, além de ser complemento essencial para políticas econômicas sólidas (BANCO 
MUNDIAL, 1992, p.1), sendo fundamental o exercício de uma boa governança que 
possibilite orquestrar profundas transformações no atual sistema de mobilidade. 
Os mecanismos de boa governança incluem: transparência e participação (referem-se 
ao processo de formulação de políticas, processo de tomada de decisão e ao acesso do público 
à informação); administração do setor público; quadro legal; participação e accountability 
(BANCO MUNDIAL, 1992; UNITED NATIONS DEVELOPMENT PROGRAMME, 2014).   
Em oposição ao conceito de boa governança desenvolvido pelo Banco Mundial, Frey 
(2007) ao citar Hist (2000, p.19), define as abordagens da governança participativa(GROTE; 
GBIKPI, 2002) ou governança social negociada(Hirst, 2000) como “um novo estilo de 
governança e como uma fonte de novos experimentos na prática democrática”.  A 
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Governança Participativa inclui múltiplos instrumentos que permitem que a sociedade 
participe na formulação de políticas públicas e na definição de prioridades para os gastos 
orçamentários. Esses mecanismos são: Plano Diretor Participativo, Orçamento Participativo, 
Estatuto da Cidade, Consultas Populares, Audiências Públicas, Conselhos Municipais e 
Sistema de consulta on-line a dados do governo (governo eletrônico) (SILVA et al., 2017). 
Sob esse aspecto, apesar de haver múltiplas abordagens e os conceitos de Governança 
serem multifacetados (HIRST, 2000), as abordagens de Governança buscam, segundo Frey 
(2007), “frisar as novas tendências de uma gestão compartilhada e interinstitucional que 
envolve o setor público, o setor produtivo e o crescente terceiro setor”. Logo, para Stoker 
(2000, p. 93) “Governar torna-se um processo interativo porque nenhum ator detém sozinho 
o conhecimento e a capacidade de recursos para resolver problemas unilateralmente”.  
 Silva et al.(2017, p.13), argumentam que o conceito de governança deve “articular o 
sistema político – administrativo, que rege o processo decisório na esfera pública com 
diferentes atores sociais municipal, estadual ou federal”. Assim, o conceito de governança 
vincula a forma como o território se organiza e a participação da sociedade civil nos 
processos decisórios (SILVA et al., 2017). Busca-se romper com o modelo tradicional, 
definido como unilateral, a fim de se estabelecer uma parceria entre governo e sociedade. 
A ampliação do debate sobre Governança nos últimos anos se deve, principalmente, à 
incapacidade das instituições em resolver os problemas urbanos e sociais, além do 
enfraquecimento do poder do Estado devido às políticas neoliberais (FREY, 2007). Nesse 
sentido, para que seja restaurada a legitimidade do sistema político, de forma com que seja 
impulsionada a interação público-privada, Frey (2007) enxerga a rede de atores como uma 
possível solução.   
Pensar em uma Governança participativa ou interativa representa uma oportunidade 
para o desenvolvimento de uma boa gestão pública dentro dos sistemas político-
administrativos, a partir de uma redefinição entre a relação do Estado e da Sociedade, de 
forma que haja uma maior interação entre os diferentes níveis que compõem a Sociedade 
Civil (GROTE; GBIKPI, 2002; FREY, 2007). Assim, o que se observa é uma tentativa em se 
buscar um modelo de gestão que leve em consideração “a complexidade e dinâmica da 
sociedade contemporânea com maior número de atores exercendo influência e com maior 
número de interações dos representantes dos diversos interesses sociais”, concluiu 
Gonçalves (2005, p. 182).  
Outra questão relevante a ser considerada é que, tendo em vista que a questão 
ambiental se sobrepõe aos limites estabelecidos pelas fronteiras físicas dos Estados-Nação, é 
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essencial que os problemas das mudanças climáticas e das emissões sejam analisados e 
combatidos sob uma nova ótica de Governança que envolve diferentes níveis da sociedade 
(BARBI, 2015; GUPTA, 2007).  Logo, a questão climática desafia as fronteiras e a soberania 
dos Estados (LORENZETTI; CARRION, 2012).  
Mowery, Nelson e Martin(2010) destacam a necessidade do esforço global para 
minimizar os impactos das mudanças climáticas. No relatório sobre “Mudança do Clima no 
Brasil”, os autores fazem uma associação à “tragédia dos comuns16”, onde a situação de não 
cooperação individuais leva a um desastre para o coletivo. Sob este aspecto, ainda que cada 
ator, dentro do sistema global, tenha diferentes culpabilidade nas emissões, é imprescindível 
que o problema das mudanças climáticas seja resolvido a partir de um consenso global por 
desafiar as fronteiras e a soberania dos Estados (LORENZETTI; CARRION, 2012).  
 O debate em torno do conceito de Governança foi, inicialmente, desenvolvido para se 
compreender as políticas públicas na União Europeia. Segundo Barbi (2015) e Gupta (2007), 
essa abordagem permite avaliar como a sustentabilidade das cidades deve ser construída a 
partir de diferentes níveis de governança. Logo, a problemática da mudança climática é 
considerada como “glocal”, no sentido de se consolidar como um problema sem fronteiras. 
Sob essa lente, os problemas de magnitude climáticas devem ser resolvidos por processos e 
instituições que operam e interagem numa variedade de escalas, indo do global até o local 
(BARBI, 2015). 
Segundo Barbi (2015): 
 
A questão climática precisa ser encarada de uma forma multissetorial e multinível pelo 
governo local, envolvendo diferentes setores do governo municipal, envolvendo 
diferentes níveis de governo, como o regional e estadual, bem como outros atores, 
como a sociedade civil, instituições de pesquisa e a iniciativa privada (BARBI, 2015, p. 
176). 
 
 Portanto, devido aos problemas ambientais e climáticos se manifestarem em diferentes 
níveis simultaneamente, é essencial que sejam elaboradas políticas em níveis local e global de 
forma a endereçar adequadamente esses problemas (GUPTA, 2007). Consequentemente, as 
ciências políticas têm dado maior atenção à governança em vez de aos governos. Essa 
mudança de foco se justifica pelo fato de a governança concentrar-se mais em como o Estado 
pode permitir uma maior democracia e legitimidade na formulação de políticas, além de criar 
                                                 
16
Segundo Corazza (1996, p.19), o ensaio proposto por G. Hardin, “A tragédia dos comuns” (em inglês: “The 
Tragedy of Commons”), em 1968, além de trazer uma definição para “commons”, aponta o problema da 
superpopulação como uma questão global, que deveria ser tratado localmente, com leis coercitivas e taxação. 
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mais espaço para que políticas pluriformes sejam desenvolvidas pelas autoridades locais, 
atores não estatais e pela comunidade (GUPTA, 2007, p. 132). 
 Tendo em vista que a concepção de um Estado centralizado é cada vez menos 
necessária, e que as teorias clássicas não se mostram mais aptas para explicar o inter 
relacionamento entre os diferentes níveis na busca de soluções para os problemas climáticos, 
a abordagem da governança multi nível representa modelo alternativo de gestão pública que 
interage com todos os níveis da sociedade (BARBI, 2015; GUPTA, 2007).  
 Barbi (2014, p. 63) ao citar Bulkeley e Betsill (2003) e Gupta (2007), discorre que a  
“perspectiva de governança multi nível passa a ser uma abordagem alternativa na análise do 
papel dos governos subnacionais e locais na elaboração de políticas climáticas”. A partir da 
ótica multi nível, presente no arcabouço teórico das Transition Managment, é possível 
examinar como a sustentabilidade urbana “é construída e contestada numa variedade de 
escalas e governança e através de espaços políticos múltiplos”. Portanto, esse framework 
distancia-se da perspectiva onde o urbano é visto como “uma escala separada e discreta da 
autoridade política” (BARBI, 2014, p. 60).  
 É preciso entender que o combate às mudanças climáticas e às emissões exige um 
envolvimento por parte de todos os setores da sociedade e níveis do governo. Assim, 
 
Sob o ponto de vista de Pittock (2005), a governança somente será efetiva se os 
diversos atores sociais atuarem em conjunto na busca por resultados positivos nas 
políticas relacionadas às mudanças climáticas. Assim, a sociedade civil – empresários, 
ambientalistas, cientistas e outros grupos – devem empregar esforços conjuntos de 
inovação, visando reduzir a emissão de carbono e realizar uma transição gradativa de 
toda a sociedade para uma economia de baixo carbono (LIMA et al, 2016, p. 51; grifos 
da autora). 
 
1.3 A Perspectiva Multinível (MLP) como ferramenta analítica para as transições. 
Há, essencialmente, dois conceitos básicos para a análise das transições dentro dos 
sistemas sócio técnicos. O primeiro seria o modelo multiface ou curva S  (ROTMANS; 
KEMP; VAN ASSELT, 2001), utilizado para estudos de inovação, e que distingue as diversas 
fases do processo (pré-desenvolvimento, decolagem, aceleração e estabilização). O segundo, 
que será foco desta análise, é o modelo multinível, também reconhecido como MLP 
(MultiLevel Perspective
17
), que distingue as inovações em nichos, regimes dominantes e 
                                                 
17
O marco conceitual MLP foi originalmente desenvolvidos por RipeKemp (1998) e teoricamente elaborada por 
autores como: Geels (2002; 2005); Kemp et al.(2011); Rotmans et al.(2001). 
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paisagem (em inglês: landscape). Para Geels (2005a; 2005b), a MLP explica as transições 
sócio técnica pela interação entre os processos em diferentes níveis. 
Uma transição sócio técnica envolve um conjunto de processos que levam a mudanças 
fundamentais no sistema sócio técnico (MARKARD; TRUFFER; RAVEN, 2012; GEELS; 
SCHOT, 2007). Portanto, as transições sócio técnicas envolvem mudanças em diferentes 
dimensões (tecnológica, material, organizacional, institucional, política, econômica e 
sociocultural), além de envolver uma ampla gama de atores (GEELS, 2002; GEELS; 
SCHOT, 2007; MARKARD; TRUFFER; RAVEN, 2012). 
Nessa perspectiva, segundo Geels (2005b): 
 
Os sistemas sócio-técnicos são criados ativamente, (re) produzidos e refinados 
por vários grupos sociais, por exemplo, empresas, universidades e institutos de 
conhecimento, autoridades públicas, grupos de interesse público e usuários 
(GEELS, 2005b, p. 446).  
 
 
Vale ressaltar que as transições sócio técnicas diferem das transições tecnológicas por 
incluírem mudanças nas práticas dos usuários, na estrutura institucional (por exemplo: 
mudança cultural) e na dimensão tecnológica (MARKARD, TRUFFER e RAVEN, 2012).   
A ideia das transições está intimamente ligada à ideia de lock-in do atual sistema de 
mobilidade (KEMP et al., 2011). Apenas o investimento no transporte público, por exemplo, 
não é o suficiente para romper com o lock-in do atual sistema de mobilidade. É necessário que 
os governos suportem o desenvolvimento de novas formas de mobilidade, bem como novas 
tecnologias para o setor de transportes (KEMP et al., 2011). O investimento inadequado 
poderá representar um lock-in para o atual sistema de transportes ou poderá representar uma 
“janela de oportunidades”para um caminho mais sustentável (GEELS, 2002). 
A figura (1) abaixo é uma representação gráfica dos 3 níveis que compõem a 
perspectiva multinível. 
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Figura 1: Representação Gráfica da Perspectiva Multinível. 
 
Fonte: Geels, (2002, p. 1261) 
 
 A MLP é considerada uma ferramenta analítica que destaca os elementos que 
contribuem para a estabilidade e aprisionamento de uma tecnologia, além de identificar 
elementos e inovações (radicais ou incrementais) que podem contribuir para a transição do 
sistema sócio técnico (GEELS, 2002). A MLP é também considerada uma boa ferramenta 
conceitual para analisar os principais e diferentes atores dentro de cada dimensão do sistema 
sócio técnico (nicho, regime e paisagem).  
A perspectiva multi-nível tem sido aplicada aos estudos das transições, por oferecer 
instrumentos que explicam a ocorrência das transições a partir da interação entre processos 
em diferentes níveis (GEELS, 2002; 2005a; 2005b): 
- O nível micro é o nicho, onde acontecem as mudanças radicais e inovadoras (GEELS, 
2005a).  Usualmente, os sistemas de inovação surgem no mercado de nicho, que é um local 
propício para o aprendizado (KEMP; ROTMANS, 2010). Alguns autores, como Kemp e 
Rotmans (2010), definem o nicho como “incubadores” de inovação.  Para Geels (2005a, p. 
684), “os nichos são cruciais para os sistemas de inovação, porque eles providenciam as 
sementes para as mudanças”. Segundo Geels (2005b), os nichos são os lugares onde ocorrem 
os processos de aprendizagem.   
- O nível meso é o regimesócio-técnico, onde, geralmente, ocorrem os processos de path 
dependency
18
, dentro da perspectiva multinível (MLP). Segundo Geels (2005b), ao fornecer 
orientação e coordenação às atividades de grupos sociais relevantes, os regimes socio-técnicos 
representam a estabilidade dos sistemas sócio-técnicos existentes. 
                                                 
18
Esse processo de path dependency, de dependência da trajetória, ocorre dentro dos regimes, onde as 
tecnologias encontram maior estabilidade (KEMP; LOORBACH, 2003). 
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- O nível macro é a paisagem (landscape), onde há interação entre diferentes atores, valores 
sociais, coalizões políticas, ambiente construído (fábricas, etc.), preços e custos, padrões de 
comércio e rendimentos, implicando mudanças estruturais da sociedade como um todo 
(LOORBARCH, 2010). Segundo Geels (2005b), as pressões da paisagem (pressões exógenas) 
sobre os regimes podem possibilitar a abertura de “janelas de oportunidades” para os nichos. 
Várias fases são distinguidas em transições, segundo Geels (2005b): 
- Na primeira fase, emergem inovações radicais em nichos, muitas vezes fora ou dentro do 
atual regime. Não há regras estáveis (por exemplo, design dominante) e pode haver vários 
projetos técnicos que competem uns com os outros. Nesse sentido, as inovações ainda não 
constituem uma ameaça para o regime existente.  
- Na segunda fase, a nova inovação é utilizada em pequenos nichos de mercado, que fornecem 
recursos para desenvolvimento técnico e para especialização. A nova tecnologia desenvolve 
uma trajetória própria e as regras começam a se estabilizar. Enquanto o regime permanecer 
estável, as inovações de nicho têm pouca chance de se difundir mais amplamente.  
- A terceira fase, caracteriza-se por um avanço mais amplo da nova tecnologia e onde esta 
começa a competir com o regime estabelecido. A perspectiva multinível enfatiza que tanto a 
dinâmica do nicho interno quanto os desenvolvimentos externos, em nível de regime e 
paisagem são importantes para que a tecnologia seja difundida. O avanço do nível do nicho 
para o regime não ocorre de uma só vez, mas por meio de uma sequência de etapas 
(acumulação). À medida que a nova tecnologia entra nos mercados convencionais, ela entra 
em uma relação competitiva com o regime sócio-técnico estabelecido. Segundo Geels e Schot 
(2007), as pressões (intensificadas por mudanças de preferências dos usuários e medidas 
regulatórias mais rígidas) colocadas pela paisagem sobre o regime pode desencadear tensões.  
- Na quarta fase, isso leva à substituição, algo que é acompanhado por mudanças sócio 
técnicas mais amplas. A substituição geralmente acontece gradualmente, porque a criação de 
um novo regime sócio-técnico leva tempo. O novo sistema pode eventualmente influenciar 
desenvolvimentos de cenários mais amplos. 
Geels (2005b), destaca que um aspecto importante da perspectiva multinível é 
eliminar a causalidade simples nas transições. Não existe uma simples "causa" ou driver para 
que ocorram as transições. Em vez disso, existem processos em várias dimensões e níveis 
simultaneamente. Logo, as transições surgem quando estes processos se reforçam 
("causalidade circular"). 
A figura 2 demonstra o processo de transição dentro de um sistema sócio técnico a 
partir da MLP. 
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Figura 2:Transições em sistemas sócio técnicos a partir da MLP. 
 
 
Fonte: Geels (2002). 
 
 Geels (2005b), apresenta um estudo de caso
19
 que ilustra a transição de carruagens 
puxadas por cavalos para automóveis como principal meio de transporte urbano de 
passageiros, nos EUA (1860-1930). Esta transição é frequentemente retratada como um 
processo de substituição em que os cavalos foram substituídos por carros. Porém, o estudo de 
caso demonstra que a dinâmica histórica que envolve uma transição é muito mais complexa 
do que uma mera substituição. Nesta perspectiva, Geels (2005b) discute a importância das 
tecnologias intermediárias 
20
 (por exemplo, as bicicletas e os trens elétricos) para a 
consolidação de um novo regime sócio técnico.  
 Assim, para que ocorra a transição rumo à descarbonizaçãoé necessário que ocorram 
profundas transformações na sociedade e no atual sistema energético. O marco conceitual 
que discute as Transitions tem como contribuição o fato de introduzir instrumentos analíticos 
                                                 
19
O foco do estudo de caso é sobre a função social do transporte urbano de passageiros, onde as novas 
tecnologias de transporte (bicicletas, trens elétricos e automóveis) foram desenvolvidas e usadas em áreas 
urbanas, e depois se espalharam e consolidaram como regime. A descrição se concentra na América, porque este 
país liderou o caminho na mudança para automóveis (GEELS 2005b). 
20
Os veículos híbridos representam um exemplo de tecnologias intermediárias, pois cumprem com umas das 
necessidades da transição que é a redução das emissões a partir de uma melhora na eficiência energética dos 
veículos. Os híbridos podem ser considerados como mudanças incrementais (não radicais) por reduzirem o 
problema das emissões sem mudar radicalmente os hábitos, a cultura e a infraestrutura do atual sistema de 
mobilidade (CONSONI et al., 2018).  
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que possibilitem analisar a Transição Energética e Tecnológica do atual sistema de transportes 
a partir do modelo multinível (GEELS, 2002; 2005a). Loobarch (2010), ao se apropriar do 
conceito de Governança, ressalta que as transições apenas ocorrem quando o regime 
dominante é pressionado por mudanças externas na sociedade, bem como por inovação 
endógena. Logo, as transições não são causadas por uma única variável, que pode ser a 
mudança no preço, política ou uma nova tecnologia, mas são o resultado da evolução de 
vários domínios que se sustentam mutuamente: tecnologia,economia, instituições, 
comportamento, cultura, ecologia e paradigmas (KEMP;LOOBARCH, 2003, p.20). 
 
1.4A questão da regulação para a inovação 
Conforme já discutido neste capítulo, os governos (em todos os níveis) têm grande 
responsabilidade em desenvolver estratégias e instrumentos para combater o problema das 
emissões. A nível local
21
, por exemplo, as ações das redes globais de cooperação
22
 
representam algumas das possíveis estratégias para as cidades na busca em reduzir as 
emissões.  
A fim de desenvolver medidas e inovações que desestimulem o transporte motorizado a 
combustão interna, as regulações se apresentam como um fator determinante para o 
desenvolvimento e consolidação das eco inovações; em outros termos, a regulação serve de 
estímulo à inovação (PORTER; LINDE, 1995). Logo, para que as cidades continuem sendo 
habitáveis, as regulações para as inovações passam a ter um papel fundamental. A regulação 
pode, então, ser uma influência importante para a direção da inovação, seja para melhor ou 
para pior (PORTER; LINDE, 1995). Kemp e Soete (1992) também apresentam argumentos 
convergentes com Porter e Linde (1995) ao discutirem sobre o papel das inovações e 
mudanças tecnológicas para com a sustentabilidade. Freeman (1996) reflete também sobre a 
ideia de que mudanças tecnológicas são essenciais rumo ao desenvolvimento sustentável.  
 Logo, a adoção em larga escala de veículos de baixa emissão, por exemplo, que são 
radicalmente diferentes do atual padrão de veículos tradicionais que se utilizam da combustão 
interna, que implica queima de combustível e emissões, depende de políticas de intervenção 
(como, as medidas regulatórias) para seu desenvolvimento e estabelecimento como mercado 
                                                 
21
Conforme exposto por Barbi (2015, p. 79): “ A importância da ação local referente a questões de 
sustentabilidade global começou a ser destacada no Relatório Brundtland. ” O capítulo 2 trará com maior 
detalhamento a importância dos Governos Locais no combate as mudanças climáticas e emissões. 
22
As redes de cooperação, como, C40, ICLEI, CGLU e Compacto dos Prefeitos, serão melhor detalhados no 
próximo capítulo. 
37 
 
(KOHLER et al., 2009). Para tanto, é necessário, além do desenvolvimento de uma forte 
pressão regulatória e legislativa para o desenvolvimento de novas tecnologias, a consideração 
dos fatores econômicos e culturais. 
 Stern (2005) afirma que são necessárias políticas para apoiar o desenvolvimento de 
tecnologias com baixas emissões de carbono e de alta eficiência, que são a priori 
tecnologias/inovações mais caras. Segundo Geels (2005b) e Makard, Truffer e Raven (2012), 
para que as tecnologias/inovações - consideradas mais caras, inicialmente desenvolvidas no 
nível micro (nicho) – sejam aceitas e disseminadas como regime/cenário, é necessário que 
essas sejam protegidas para que elas possam competir no mercado com as tecnologias já 
existentes. Esse é, por exemplo, o caso das energias renováveis, que à priori são mais caras e 
precisam de proteção para se consolidarem como regime.  
 Mendonça, Cunha e Nascimento (2013) apontam que o alcance da sustentabilidade 
acontece a partir de uma inovação sistêmica. Assim, “As mudanças sistêmicas estão 
relacionadas ao sistema sócio-técnico, envolvendo alterações em todo esse sistema e não 
somente uma mudança (técnica) nos componentes(MENDONCA, CUNHA E 
NASCIMENTO, 2013, p. 11)”. Logo, as inovações sistêmicas podem ocorrer através da: 
substituição da tecnologia, a coevolução e o aparecimento de novas funcionalidades. 
 Segundo o Relatório Stern (2005), a demanda por energia e por meio de transporte 
está crescendo rapidamente em todo o mundo.  Nesse sentido, Giddens (2009) discorre que:  
 
As inovações tecnológicas têm que ser uma parte nuclear de qualquer estratégia bem 
sucedida para lidar com a mudança climática, e o mesmo se pode dizer da política 
energética. O Estado e o governo precisam desempenhar um papel significativo na 
viabilização dessas inovações, uma vez que estará envolvida uma estrutura de 
regulamentação que incluirá incentivos e outros mecanismos fiscais (GIDDENS, 2009 
p. 166).  
 
 Logo, a inovação não é uma atividade isolada, mas um processo colaborativo que 
envolve muito atores em diferentes níveis - empresas, universidades, autoridades e ONGs 
(HILLMAN et al., 2011). Sob esse aspecto, a transferência de tecnologias
23
 para países em 
desenvolvimento pelo setor privado pode ser acelerada por meio de ação nacional e 
cooperação internacional (STERN, 2005). Paralelamente, é necessário que sejam removidas 
as barreiras para estimular uma mudança comportamental (STERN, 2005). As barreiras, as 
                                                 
23
Essa questão de transferência de tecnologia incorpora a noção de leapfrogging, segundo Pereira e May (2003). 
Ou seja, incorpora a noção de que a industrialização dos países em desenvolvimento poderia passar por um 
“salto tecnológico”. Para Pereira e May (2003,p. 231), “com seu dinamismo tecnológico, sua experiência e 
recursos financeiros, (os países desenvolvidos) ajudariam agora os países em desenvolvimento a saltar as etapas 
erradas e a seguirem por um caminho mais limpo”. 
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quais Stern se refere, incluem a falta de informações confiáveis, custos de transação e inércia 
comportamental e organizacional. Nesse sentido, as medidas regulatórias podem ter um papel 
fundamental para que novas tecnologias sejam desenvolvidas, além de garantir uma melhor 
eficácia energética (STERN, 2005). 
As medidas regulatória integram a política ambiental. Lutosa, Cáneoa e Young (2003) 
afirmam que a política ambiental é necessária para induzir os gestores públicos a assumirem 
uma postura menos agressiva em relação ao meio ambiente, como, por exemplo reduzir a 
quantidade de poluentes lançados no meio. 
Os instrumentos que compõem a política ambiental são essenciais para internalizar o custo 
externo ambiental (LUTOSA; CANEOA; YOUNG, 2003). Segundo Lutosa, Cáneoa e Young 
(2003), a política ambiental é definida como um: “conjunto de metas e instrumentos que 
visam reduzir os impactos negativos da ação antrópica, aquelas resultantes da ação humana, 
sobre o meio ambiente” (LUTOSA; CANEOA; YOUNG, 2003, p. 135).  
Com base nos trabalhos de Lutosa, Cáneoa e Young (2003), Moura (2016) e Margulis 
(1996), divide-se os instrumentos de política ambiental em três grandes conjuntos: 
instrumento de comando e controle (C&C) ou medidas regulatórias, instrumentos econômicos 
(ou de mercado) e instrumento de comunicação.  
Margulis (1996, p. 5) define os instrumentos de Comando e Controle como: “conjunto 
de normas, regras, procedimentos e padrões a serem obedecidos pelos agentes econômicos 
de modo a adequar-se a certas metas ambientais, acompanhado de um conjunto de 
penalidades previstas para os recalcitrantes”.  
Para Lutosa, Cáneoa e Young (2003), os instrumentos de Controle e Comando (ou 
regulatórios) são considerados instrumentos de regulação direta, pois têm controle direto 
sobre locais que estão emitindo poluentes. Ainda segundo Lutosa, Cáneoa e Young (2003), o 
órgão regulador institui diversas normas, procedimento, regras que devem ser seguidas.Moura 
(2016, p. 132) dialoga com Margulis (1996) e Lutosa, Cáneoa e Young (2003), ao afirmar 
que:  
 
A regulação ambiental com o uso de instrumentos de Comando e Controle busca 
direcionar o comportamento da sociedade e dos agentes econômicos por meio de 
permissões ou proibições previamente estabelecidas, baseadas em restrições legais, 
regulamentações ou normatizações. Estes instrumentos obrigam a uma ação 
definida em relação ao meio ambiente. Por isto, são coercitivos, isto é, restringem 
ou limitam as opções disponíveis para as diversas atividades econômicas.  
 
O quadro(1) abaixo apresenta alguns dos principais exemplo de tipologia e 
instrumentos da política ambiental. Destaca-se a proibição e restrição de atividades e padrões 
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de poluição para fontes específicas por serem os dois tipos de instrumentos descritos na 
dissertação. 
 
Quadro 1: Instrumentos de Política Ambiental. 
Instrumentos 
Comando e Controle Econômicos Comunicação 
Rodízio de automóveis Taxas e tarifas Fornecimento de informação 
e monitoramento 
Controle de processo Subsídios Acordos 
Proibição e restrição de 
atividades 
Certificado de emissão 
transacionáveis 
Criação de redes 
Especificações tecnológicas 
 
Sistema de devolução de 
depósitos 
Sistema de gestão ambiental 
Controle do uso de 
recursos naturais 
 
Impostos (ICMS Ecológico) Selos e rótulos ambientais 
Padrões de poluição para 
fontes específicas 
 
Cobrança do uso de recursos 
naturais (royalties 
Marketing ambiental 
Zoneamento Ambiental 
 
 Divulgação de estudos, 
pesquisas e avaliações 
  Programaseducativos 
Fonte: Elaborado com base Lutosa, Cáneoa e Young (2003) , Margulis (1996) e Moura (2016).  
 
 
Observa-se que os instrumento do tipo C&C tem efeito direto no comportamento e nas 
práticas dos usuários e podem ser aplicados a nível municipal e/ou federal (MOURA, 2016). 
Ainda, de acordo com Moura (2016), o sucesso dos instrumentos do tipo C&C depende de 
uma forte regulação. Para fins dessa dissertação de mestrado, o Capítulo 3 retoma esta 
discussão a partir do caso das Zonas de Baixa Emissão classificadas como instrumento de 
Proibição e Restrição de atividades que pode ser aplicado a nível das cidades (municipal). 
  
1.5Considerações finais 
 Fica claro a contribuição da atividade humana para as emissões, o que acentua as 
mudanças climáticas e o aquecimento global. É necessária a atuação de diferentes 
“stakeholders” para que haja a transição rumo a sistemas mais sustentáveis. A transição do 
atual sistema de transportes, por exemplo, fortemente ancorado no fóssil (lock-in do carbono), 
sob as lentes da Governança e da MLP, depende da interação em diferentes níveis e diversas 
combinações de medidas políticas. 
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 Sob essa perspectiva, Geels (2005b) explora que a dinâmica não é mecânica e linear, 
mas ocorre através das interações de domínios sociais com diferentes interesses, estratégias e 
valores. Portanto, a ideia das transições está intimamente ligada ao “regime shift”, cujas 
consequências são a desestabilização
24
e a emergência de novos (regimes). Em suma, o quadro 
conceitual desenvolvido permite compreender a importância da interação em diferentes níveis 
da sociedade, além de apontar que o lock-in de um sistema sócio técnico não é dado apenas 
por fatores tecnológicos, mas também por vetores institucionais, econômicos, sociais e 
culturais. 
Nesse sentido, a regulação, uma dimensão da política ambiental, é vista como 
importante ferramenta para os “policymakers” garantir a implementação de inovações que 
possam mitigar o problema das emissões.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
24Conforme já analisado, a desestabilização do sistema/regime cria uma “janela de oportunidades” as inovações 
desenvolvidas no nicho. 
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2. As emissões em um contexto ampliado: agenda internacional e mudanças 
climáticas 
O tema emissões e mudanças climáticas tem sido alvo de intensos debates internacionais e 
deve ser tratado como um problema a ser resolvido a partir de uma abordagem global 
(MARQUES, 2015; GIDDENS, 2009) e de multi atores. A partir da primeira Revolução 
Industrial, ocorrida entre o final do século XVIII e início do século XIX, os níveis de 
concentração de Gases de Efeito Estufa na atmosfera terrestre aumentaram significativamente 
devido às ações humanas, como o uso intensivo de combustíveis fósseis (petróleo, carvão e 
gás natural) e o desmatamento das florestas, provocado pela expansão agropecuária e pela 
indústria madeireira. Paralelamente, segundo dados do Departamento de Relações 
Econômicas e Sociais da ONU (2012), as populações urbanas cresceram de cerca de 750 
milhões, em 1950, para 3,6 bilhões em 2011. Dessa forma, com a população crescente e com 
o risco de exaustão de recursos naturais, além da concentração de GEE na atmosfera terrestre, 
torna-se fundamental o desenvolvimento de um novo modelo de consumo para que as 
necessidades da população, principalmente relacionadas à alimentação e energia, possam ser 
atendidas nas próximas décadas.  
A partir das várias conferências internacionais sobre mudanças climáticas, os países 
passaram a entender a importância de se definir metas de redução de emissão de GEE, 
compartilhando a percepção de que todos os países, sejam desenvolvidos ou em 
desenvolvimento, possuem responsabilidades iguais para mitigar os efeitos do aquecimento 
global. O problema das emissões se consolida como um grande desafio para a sociedade 
contemporânea para este século, mas as medidas para reduzir as emissões precisam ser 
endereçadas a fim de reverter as consequências previstas pelo aumento da temperatura média 
global, conforme dados do IPCC (2014).  
Nessa perspectiva, esse capítulo busca mostrar como o tema das emissões ganhou 
destaque dentro da agenda internacional dos países. Ele também apresenta as redes de 
cooperação que têm sido organizadas por e entre as cidades, com o objetivo de demonstrar 
como a temática das emissões ganhou destaque no espaço urbano. 
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2.1 As emissões na agenda internacional dos países 
As Conferências Internacionais do Clima, organizadas pela ONU, em especial a 
Conferência das Partes (COP, sigla em inglês: Conference of Parts), têm tido um papel 
preponderante para atrair a atenção da sociedade e demonstrar a importância do aquecimento 
global e seus impactos e como este problema deve ser resolvido de forma conjunta pelos 
Governos dos países desenvolvidos e em desenvolvimento (MARQUES, 2015). 
A Conferência das Partes é o órgão supremo da Convenção Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima
25
(CQNUMC), caracterizada por reuniões anuais entre os países 
membros (da Convenção–Quadro) para estabelecer metas para mitigação de GEE. A COP 
representa a autoridade máxima para a tomada de decisões sobre os esforços para controlar a 
emissão dos gases do efeito estufa (BRASIL, 2018a). 
A Conferência das Partes tem, portanto, a finalidade de acompanhar e examinar a 
implementação dos objetivos propostos por cada país e tomar as decisões necessárias para a 
implementação dos mesmos (MOREIRA; GIOMETTI, 2008, p. 14). Segundo Brasil (2018a):  
 
Seu objetivo é manter regularmente sob exame e tomar as decisões necessárias para 
promover a efetiva implementação da Convenção e de quaisquer instrumentos 
jurídicos que a COP possa adotar (BRASIL,2018). 
 
A primeira COP foi realizada em Berlim, em 1995, dando início a um protocolo, a partir 
do qual foram fixados os primeiros procedimentos concretos para a redução das emissões de 
GEEs (MOREIRA; GIOMETTI, 2008). Em 1997, no Japão, foi realizada umas das mais 
importantes Conferências, a COP 3, onde foi assinado o Protocolo de Quioto
26
 considerado o 
primeiro instrumento a operacionalizar a Convenção–Quadro. Esse tratado, complementar à 
Convenção–Quadro, foi ratificado apenas em 2005 (MOREIRA; GIOMETTI, 2008).  
Desde então, as COPs vem ocorrendo anualmente em diferentes regiões do mundo, cada 
uma com sua particularidade e desdobramentos, conforme a figura 3. 
                                                 
25
A Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC), em inglês UNFCCC, foi 
criada com o objetivo de estabelecer instrumentos e mecanismos para a estabilização da emissão dos Gases de 
Efeito Estufa (GEE) na atmosfera terrestre. Lima et al. (2016) ao citar Pinto (2012, p. 12) coloca que é a partir da 
Convenção Quadro das Nações Unidades sobre Mudança do Clima (CQNUMC), que se inicia “fomento e 
suporte a políticas públicas que contemplassem a necessidade de estabilizar as alterações do clima”. Esse 
momento data o início da Governança Ambiental quando, segundo Lima et al. (2016, p. 12), “ as 166 nações 
signatárias da convenção citada, universo posteriormente ampliado, concordaram em controlar e comunicar 
anualmente suas emissões de GEE à comunidade internacional, em foros apropriados”. É, portanto, a partir da 
CQNUMC, que se começa a entender  as medidas de mitigação e adaptação para o setor automobilístico com 
objetivo de  reduzir os impactos ao meio ambiente devem ser resolvidos e pensados a partir de uma perspectiva 
global. 
26
O Protocolo de Quioto colocou a exigência de os países reduzirem ou limitarem as emissões de GEEs em pelo 
menos 5,2% em relação aos níveis de 1990, no período entre 2008 e 2012(MOREIRA; GIOMETTI, 2006). 
Posteriormente, na COP 18, realizada em Doha, em 2012, o protocolo teve sua duração estendida para 2020. 
43 
 
 
Figura 3:Linha do tempo das COP e as principais contribuições (1995 a 2016). 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de Brasil (2018a). 
 
Cabe aqui dar destaque à COP 21, de 2015
27
, realizada em Paris, considerada um 
marco histórico. Esta COP trouxe como grande contribuição a aprovação do Acordo de 
Paris
28
, que objetiva limitar o aumento da temperatura global em 2 graus Celsius dos níveis 
pré-industriais e de se esforçarem para limitar o aumento da temperatura a 1,5°C acima dos 
níveis pré-industriais (BRASIL, 2018b).  
Tal acordo permitiu, pela primeira vez, o estabelecimento de um consenso global entre 
todos os países acerca das mudanças climáticas (ONUc, 2015). Além de contar com um 
mecanismo de revisão periódica, onde os líderes devem se reunir a cada cinco anos para 
analisar se as metas foram ou não cumpridas, o Acordo conta com um sistema de 
compensações, de forma que os países desenvolvidos devem fornecer recursos financeiros, 
                                                 
27
Em julho de 2017, o Presidente americano Donald Trump anunciou a saída dos Estados Unidos do Acordo de 
Paris. 
28
O Acordo de Paris é o novo Acordo Climático, que substitui o Protocolo de Kyoto. 
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por exemplo, por meio do Fundo Verde do Clima
29
, para auxiliar os países em 
desenvolvimento a elaborar políticas e ações para redução e mitigação de emissão de GEE 
(ONUc, 2015). Deve-se destacar ainda que este tratado conta com a participação de 195 
países parte da UNFCCC, tendo o Brasil um papel protagonista, por ter sido um dos primeiros 
países a ratificar o acordo (BRASIL, 2018b). 
O histórico da Conferência de Partes mostra que pouca atenção havia sido dada ao 
papel e importância dos governos locais. Barbi (2015) e Bulkeley & Schroeder et al.(2009) 
apontam que o primeiro grande caso de mobilização dos governos locais aconteceu, durante a 
COP 13, em 2007, quando adotou-se o “World Mayors and Local Governments Climate 
Protection Agreement”. Esse acordo contava com cerca de seis compromissos os quais todos 
os representantes dos Governos Locais deveriam seguir (BULKELEY;SCHOROEDER et al., 
2009).  
 Em 2009, no âmbito da COP 15, em Copenhague, como consequência da sua 
mobilização, houve uma presença significativa dos Governos Locais (BARBI; FERREIRA, 
2010). Nessa ocasião, foi lançado um acervo chamado Copenhagen City Climate Catalogue 
cujo objetivo era centralizar “fatos e números da ação climática no nível local, das metas às 
realizações” (BARBI; FERREIRA, 2010, p.4).  
  No âmbito da COP 21, as autoridades internacionais reconheceram a importância dos 
Governos Locais, ou seja, da participação das cidades nas discussões globais sobre as 
mudanças climáticas (FRENTE NACIONAL DOS PREFEITOS, 2015)
30
. Segundo o The 
New Climate Economy (2015)
31
, as cidades, em 2015, foram responsáveis por 85% do PIB 
mundial). Sob esse aspecto, as cidades e os gestores públicos devem ser considerados atores 
chaves para o desenvolvimento de uma política climática. Conforme colocado pelo WRI 
(2015)
32
, durante a COP 21, ficou claro que iniciativas como o Compacto dos Prefeitos foram 
desenvolvidas para comprovar que: “as cidades estão aptas a assumir a responsabilidade de 
                                                 
29
O Fundo Verde do Clima (GCF) é a entidade operacional do mecanismo financeiro da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre a Mudança do Clima. O fundo tem como objetivo apoiar as necessidades dos países em 
desenvolvimento para a promoção da mitigação da mudança climática e adaptação aos seus efeitos (Ministério 
da Fazenda, secretaria dos assuntos internacionais, 2017) Disponível: 
http://www.sain.fazenda.gov.br/assuntos/politicas-institucionais-economico-financeiras-e-cooperacao-
internacional/fundo-verde-do-clima-2013-gcf 
30
Disponível em: http://www.fnp.org.br/noticias/item/763-prefeitos-finalizam-documento-com posicionamento-
das-cidades-na-cop-21 
31
Disponívelem: http://newclimateeconomy.report/2015/wp 
content/uploads/sites/3/2014/08/NCE2015_workingpaper_cities_final_web.pd 
32 Disponível em: http://thecityfixbrasil.com/2015/12/01/cidades-na-cop-21-a-luta-pelo-clima-tambem-e-das-
cidades/ 
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agir e colocar em prática as medidas necessárias para reduzir emissões e mitigar os efeitos 
das mudanças no clima”. 
Por ocasião da COP 21, o governo brasileiro apresentou as suas Pretendidas 
Contribuições Nacionalmente Determinadas (iNDC na sigla, em inglês: intended Nationally 
Determined Contribution). Por meio das iNDCs, cada nação apresentou sua contribuição de 
redução de emissões dos gases de efeito estufa, seguindo o que cada governo considera viável 
a partir do cenário social e econômico local (BRASIL, 2018c).  
Ao apresentar as NDCs
33
, o Brasil se comprometeu a reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa em 37% abaixo dos níveis de 2005, em 2025, e uma possível redução de 43% 
das emissões até 2030 (CEBDS, 2018). Algumas das ações que fazem parte desse pacote são: 
no setor industrial, a promoção de novos padrões de tecnologias limpas e a ampliação das 
medidas de eficiência energética e de infraestrutura de baixo carbono; no setor de transportes, 
a promoção de medidas de eficiência, melhorias na infraestrutura de transportes e no 
transporte público em áreas urbanas (RUSSAR, 2016). 
De acordo com o documento, “PRETENDIDA CONTRIBUIÇÃO 
NACIONALMENTE DETERMINADA PARA CONSECUÇÃO DO OBJETIVO DA 
CONVENÇÃO-QUADRO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MUDANÇA DO CLIMA” , 
desenvolvido pela Governo da República Federativa do Brasil, em 2015, para o setor de 
energia e de transportes, o Brasil se comprometeu adotar medidas adicionais que são 
consistentes com a meta de temperatura de 2°C (Acordo de Paris): 
- setor de energia: “alcançar uma participação estimada de 45% de energias renováveis na 
composição da matriz energética em 2030, incluindo: expandir o uso de fontes renováveis, 
além da energia hídrica, na matriz total de energia para uma participação de 28% a 33% até 
2030; expandir o uso doméstico de fontes de energia não fóssil, aumentando a parcela de 
energias renováveis (além da energia hídrica) no fornecimento de energia elétrica para ao 
menos 23% até 2030, inclusive pelo aumento da participação de eólica, biomassa e solar 
(PRETENDIDA CONTRIBUIÇÃO NACIONALMENTE DETERMINADA, 2015, p.3)”; 
- setor de transportes: “ promover medidas de eficiência, melhorias na infraestrutura de 
transportes e no transporte público em áreas urbanas (PRETENDIDA CONTRIBUIÇÃO 
NACIONALMENTE DETERMINADA, 2015, p. 4)”.   
 Por fim, cabe destacar a 23ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas (COP23), que aconteceu em 2017 em Bonn, na Alemanha. Durante a COP 23, os 
                                                 
33
Vale ressaltar que pelo fato das metas brasileiras deixarem de ser pretendidas, tornando-se compromissos 
oficiais, a sigla perdeu a letra “i” (do inglês, intended) e passou a ser chamada apenas de NDC. 
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Governos Locais tiveram um grande destaque, ao mostrar o papel central que estão 
desempenhando na ação climática global, por considerarem que apenas os objetivos nacionais 
para reduzir as emissões não são suficientes (ICLEI, 2017a). Deve-se destacar, no âmbito 
desta COP, a Cúpula Climática de Líderes Locais e Regionais, uma demonstração real da 
governança multinível,  coorganizada por uma parceria multinível entre a Cidade de Bonn e 
o estado de Renânia do Norte-Vestefália (ICLEI, 2017a). Ainda segundo o ICLEI (2017a), a 
cúpula: “foi notável em termos de representação de todos os níveis de governo”. 
Portanto, observa-se a transição de uma abordagem top-down (caracterizada pelo 
Protocolo de Kyoto) para uma abordagem bottom-up (Acordo de Paris), em que as cidades 
passam a ocupar maior espaço e se colocarem no centro das ações para combater o problema 
das emissões. Classifica-se o regime de Kyoto como top-down por apresentar políticas e 
metas que foram desenvolvidas “de cima para baixo”, isto é, foram pensadas e desenvolvidas 
pela cúpula da UNFCCC (OBSERVATORIO DO CLIMA, 2015). O Acordo de Paris, por 
outro lado, arquitetou a implementação de políticas e metas derivadas das políticas internas de 
cada país. Ou seja, consiste em uma abordagem “de baixo para cima”,  onde os países 
membros devem apresentar suas contribuição de redução de emissões dos gases de efeito 
estufa, seguindo o que cada governo considera viável a partir do cenário social e econômico 
local (OBSERVATORIO DO CLIMA, 2015).  
2.2 As respostas das cidades ao problema das emissões: as redes de cooperação globais 
 Os grandes centros urbanos, os quais concentram mais da metade da população, 
respondem, conforme já observado, por cerca de 85% do PIB mundial, em 2015. As cidades, 
apesar de ocuparem apenas 2% de espaço da Terra, usam cerca de 60 a 80% do consumo de 
energia e provocam 75% da emissão de carbono (ONU, 2018). Em nada contribui o 
crescimento desordenado das cidades, sem planejamento e desenho urbano, que acarretam 
dificuldades para a mobilidade e, em consequência, para o sistema de transportes. Logo, as 
cidades se apresentam como locais propícios para desenvolver medidas e estratégias rumo à 
promoção da descarbonização do transporte urbano, fato que legitima a percepção de que “as 
cidades devem estar no centro da transição energética sustentável” (ENERGY 
TECHNOLOGY PERSPECTIVES, 2016, p.6).  
Os governos locais, segundo Barbi e Ferreira (2010), controlam medidas políticas 
responsáveis por cerca de 30 a 50% das emissões de gases de efeito estufa. Nessa perspectiva, 
as cidades têm se preocupado cada vez mais com a adoção de medidas e ações para reduzir as 
emissões de GEE e poluição, principalmente provenientes do transporte urbano, levando em 
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consideração seu contexto social, econômico e político, e se dedicando à elaboração de 
políticas, estratégias e ações para que sejam atendidas as metas de redução (BARBI, 2015). 
Barbi e Ferreira (2010), ao citar os modelos de sustentabilidade desenvolvidos por 
Castells (1983), Cahn (1995) e Buttel (2000), analisam a importância de vários atores sociais 
para resolver problemas relacionados ao meio ambiente. Ambos os autores apontam para a 
necessidade cada vez maior de um Estado com ampla participação dos governos locais.  
Conforme analisado no capítulo anterior, os governos locais têm participado e se 
engajado mais ativamente nas conferências sobre as mudanças do clima, nos últimos ano. 
Segundo o relatório “Energy Technology Perspectives” (2016, p. 15), “os governos nacionais 
podem levar a cabo as transições energéticas a nível local, por meio de uma combinação de 
instrumentos facilitadores e de abordagens regulamentares. ”  
Diante desse aspecto, a partir da década de 1990
34
, com a emergência de redes 
transnacionais de governos locais, as cidades começaram a adotar medidas para reduzir as 
emissões de Gases de Efeito Estufa (BULKELEY; SCHROEDER et al., 2009; BARBI, 
2015). Nesse contexto, a emergência de redes transnacionais tem sido fundamental para 
viabilizar “a troca de informações e experiências, capacitação e estabelecimento de metas 
voltadas para a questão climática (BARBI, 2015, p.60).  Nas duas últimas décadas houve o 
surgimento de outras redes transnacionais de cooperação de cidades para as mudanças 
climáticas. A emergência da C40 e da Iniciativa das Mudanças Climáticas Fundação 
Rockfeller, junto ao contínuo trabalho do ICLEI, têm gerado o crescente envolvimento global 
das megacidades na agenda da mudança climática no urbano contemporâneo (BULKELEY; 
SCHROEDER et al., 2009).  
Ao se entender que soluções urbanas locais são essenciais para o enfrentamento de 
muitos problemas globais relacionados às mudanças climáticas, as redes de cooperação que 
atribuem grande protagonismo aos prefeitos das cidades se consolidam como importante 
atores.Segundo Back (2012, p. 98), há quatro motivos fundamentais pelos quais as áreas 
urbanas são importantes lócus para o tratamento das mudanças climáticas:  
1) os entraves políticos no âmbito da Convenção do Clima para a definição de um 
acordo efetivo e legalmente vinculante de redução das emissões globais de Gases de Efeito 
Estufa (GEE) entre os Estados-nação;  
                                                 
34
Schroeder e Bulkeley (2009) e Bulkeley e Schroeder et al. (2009), descrevem essas três redes transnacionais, 
estabelecidas na década de 1990, como a primeira onda de ação. Durante a década de 2000, uma nova onda é 
marcada pela emergência da rede United StatesConferenceofMayorsClimateProtectionAgreement, onde as 
cidades se comprometeram atingir os objetivos estabelecidos no Protocolo de Quioto dentro das suas 
comunidades.  
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2) as áreas urbanas contribuem com taxas elevadas de emissões de GEE; 
3)os impactos decorrentes das mudanças climáticas são sentidos principalmente no 
âmbito local/regional; e, por fim,  
4) os governos locais gozam de competências político-administrativas chave para o 
enfrentamento às mudanças climáticas tanto relacionadas à mitigação de GEE quanto à 
adaptação frente aos inevitáveis impactos. 
Nesse sentido, considerando a importância das cidades no enfrentamento das 
mudanças climáticas e emissões, para a discussão em questão, serão destacadas três  redes de 
cooperação,  C40, ICLEI e CGLU, as quais permitiram o desenvolvimento do Compacto dos 
Prefeitos.  
O quadro (2) e as próximas seções, detalham estas iniciativas. 
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Quadro 2:Redes de Cooperação: C40, CGLU, ICLEI e Compacto dos Prefeitos. 
Rede Ano Local de Ação Objetivos 
 
1991 Abrange 140 
países e conta 
com mais de 
1.000 cidades e 
112 associações 
de Governos 
Locais. 
Tem como foco a prevenção e 
solução de problemas ambientais à 
luz de ações locais. Dentre os 
projetos desenvolvidos pelo 
ICLEI, merece destaque a 
Campanha das Cidades para a 
Proteção do Clima – Cities for 
ClimateProtectionCampaign 
(CCP). Em 2017, passou a ser a 
maior associação mundial de 
Governos Locais dedicados ao 
Desenvolvimento Sustentável. 
 
2004 Presente em 140 
países, conta com 
a mais de 
240.000 Estados, 
Cidades e 
Metrópoles. 
Apoiam a cooperação 
internacional entre as cidades e 
defendem os interesses dos 
Governos Locais e Regionais em 
nível internacional 
 
2005 80 das maiores 
cidades do 
mundo 
(representam ¼ 
de toda economia 
global). 
Identificar, implementar e 
desenvolver políticas locais que 
tenham impactos globais. A C40 
foca seus trabalhos em sete áreas 
de iniciativas: Transportes, 
Energia, Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos, Comunidades 
Sustentáveis, Medição e 
Planejamento, Drenagem Hídrica 
& Infraestrutura e Finanças 
Sustentáveis & Crescimento Verde 
 
2014 684 cidades, 
onde 36 são 
brasileiras. 
assumem o compromisso de 
estabelecer metas de redução de 
emissões e reportar ações e 
progressos, de forma que a 
população possa acompanhar os 
resultados obtidos 
 
De acordo com Araújo (2011), as redes, consideradas uma forma de organização, mais 
horizontalizada, sugiram a partir de uma necessidade dos governos locais em buscarem 
soluções comuns para os problemas enfrentados. Segundo Araújo (2011): 
As redes de cidades refletem muito precisamente as características da governança 
global, principalmente do seu conceito analítico, que diz respeito à atuação de novos 
atores no cenário internacional e aos processos utilizados por eles para alcançar seus 
objetivos (ARAÚJO, 2011, p. 15).  
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Em relação as cidades brasileiras, observa-se uma sobreposição entre algumas redes, a 
exemplo da cidade de São Paulo, que integra todas as redes descritas na dissertação. O apêndice a, 
denominado “Cidades brasileiras integrantes as redes ICLEI, CGLU, C40 e Compacto de 
Prefeitos” demonstra a participação das cidades brasileiras nas redes transversais de 
cooperação. Deve-se ressaltar que os cidades integrantes das redes ICLEI e C40 estão 
atualizados, até Junho de 2018, e foram retiradas dos sites referente `as redes; em relação a 
CGLU (em inglês: UCGL), o portal da rede não disponibiliza as cidades brasileiras – 
membros, assim a seleção das cidades foi baseada no livro de Barbi (2015); e, por fim, a rede 
Compacto de Prefeitos,apesar de não disponibilizar as cidades integrantes, foi possível 
identificá-las em uma matéria do ICLEI
35
. 
 
2.2.1 A Rede ICLEI 
A rede ICLEI – Local Government for Sustainability, segundo Barbi (2015), foi 
inaugurada em 1991, pelas Nações Unidas, onde 200 governos locais de 43 países se reuniram 
no primeiro Congresso Mundial de Governos Locais por um Futuro Sustentável. Em 2017, a 
rede contava com mais de 1500
36
 governos locais e sublocais comprometidos com 
desenvolvimento sustentável das cidades e dos Estados. Tem- se como foco a prevenção e 
solução de problemas ambientais à luz de ações locais, ou seja, objetiva o desenvolvimento de 
uma ação local pela proteção do clima.   
Os governos e  as cidades se beneficiam mutuamente ao associar-se a redes como o 
ICLEI
37
, por conectar-se e trocar experiência sobre políticas públicas orientadas ao 
desenvolvimento que seja considerado sustentável. Há também, segundo ICLEI (2017b): 
“uma série de oportunidades de treinamentos, execução de projetos, espaços de participação 
em fóruns nacionais e internacionais relacionados à sustentabilidade e conhecimentos 
especializados.”  
 De fato, o que se observa é que o a rede pretende criar um ambiente político 
internacional de apoio ao desenvolvimento de cidades sustentável. Na América do Sul
38
, a 
                                                 
35
A matéria encontra-se disponível no seguinte link: http://sams.iclei.org/noticias/noticias/arquivo-de-
noticias/2015/compacto-de-prefeitos-cidades-brasileiras.html 
36
Disponível em: http://www.iclei.org/ 
37
O ICLEI é a única rede de governos locais credenciada como observador nas três Convenções do Rio: a 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, Convenção sobre Diversidade Biológica 
(CBD) e Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação. O ICLEI participa ativamente nas 
negociações e implementação de temas dessas Convenções. 
38
Dentre as cidades e governos brasileiros que fazem parte do ICLEI estão: Prefeitura Municipal de Alta 
Floresta, Governo do Estado do Amazonas; Prefeitura Municipal de Apuí; Prefeitura Municipal de Aracaju; 
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rede conecta mais de 50 membros em 8 países, dando destaque a exploração de temáticas que 
envolvem: Clima e Desenvolvimento de Baixo Carbono, Resiliência, Gestão de Resíduos 
Sólidos, Compras Públicas Sustentáveis, Biodiversidade Urbana (ICLEI, 2017b). 
Os primeiros programas globais desenvolvidos pela rede foram: Agenda 21 Local
39
 e o 
Cidades pela Proteção do Clima™ (CCP) - o primeiro e maior programa do mundo de apoio a 
cidades para planejamento da ação climática.  
A Campanha das Cidades para a Proteção do Clima – Cities for Climate Protection 
Campaign (CCP), criada em 1993, em Nova York, voltada para as cidades, tem como foco 
incentivar e auxiliar os governos locais a prepararem planos municipais para a redução de 
consumo de energia e emissão de gases de efeito estufa (BARBI, 2015). Segundo Barbi 
(2015) e ICLEI (2017)
40
, a ação é composta por uma metodologia com cinco marcos:  
1) Construir um inventário de padrões de emissões e prognósticos; 
2) Adotar metas de redução de emissões e prognósticos; 
3) Desenvolver um plano de ação local; 
4) Implementar políticas e medidas; 
5) Monitorar os resultados; 
Basicamente esta iniciativa evidenciou a importância das ações junto às municipalidades e 
governos locais. Este projeto apoiava a redução de emissão de GEE a partir de algumas ações, 
como, por exemplo, abordagens inovadoras de financiamento e implantação de medidas de 
eficiência energética em prédios comerciais e municipais, programas de gerenciamento de 
lixo, e estratégias de redução de emissões do setor de transportes (BARBI, 2015).  
2.2.2  O Grupo C-40 
Esse grupo é formado por grandes cidades mundiais, empenhadas em debater e combater 
as mudanças climáticas. O grupo foi fundado após uma reunião de delegações de 18 cidades, 
                                                                                                                                                        
Prefeitura Municipal de Bauru; Prefeitura Municipal de Belo Horizonte; Prefeitura Municipal de Betim; 
Prefeitura Municipal de Campinas; Prefeitura de Contagem; Prefeitura Municipal de Curitiba; Prefeitura 
Municipal de Fortaleza; Prefeitura de Goiânia; Prefeitura de Guarulhos; Prefeitura da Estância Turística de Itu; 
Prefeitura Municipal de João Pessoa; Prefeitura Municipal de Joinville; Prefeitura do Município de Londrina; 
Prefeitura de Manaus; Governo do Estado de Minas Gerais; Prefeitura Municipal de Natal; Prefeitura Municipal 
de Niterói; Prefeitura Municipal de Palmas; Prefeitura Municipal de Porto Alegre; Prefeitura da Cidade do 
Recife; Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro; Prefeitura Municipal de Salvador; Prefeitura de São Bernardo do 
Campo; Prefeitura Municipal de São José dos Campos; Governo do Estado de São Paulo; Prefeitura Municipal 
de Santa Maria; Prefeitura de Santo André; Prefeitura Municipal de São Carlos; Prefeitura de São Paulo; 
Prefeitura de Sorocaba; Prefeitura Municipal de Tailândia; Prefeitura Municipal de Teresina; 
Prefeitura Municipal de Vitória; Prefeitura Municipal de Volta Redonda. Disponível em: www.iclei.org 
39
Programa de promoção da governança participativa e planejamento do desenvolvimento sustentável 
local (ICLEI, 2017). Disponível em: http://sams.iclei.org/quem-somos.html 
40
Disponível em: http://www.iclei.org/ 
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em outubro de 2005 (C40, 2018). Dados de 2017 mostram que a rede conecta mais de 80 
cidades do mundo as quais representando 600 milhões de pessoas e  ¼ da economia global, 
responsáveis pelo consumo de 75% da energia mundial e da emissão de 80% dos gases com 
efeito de estufa (C40, 2018). 
Neste grupo
41
, estão as 40 maiores cidades do mundo, além de outras grandes cidades, que 
têm por objetivo identificar, implementar e desenvolver políticas locais à luz de um 
desenvolvimento sustentável (C40, 2018). O foco da rede é em combater as mudanças 
climáticas, direcionar as ações urbanas para a redução da emissão de GEE, provendo uma 
melhora na saúde, no bem estar e nas oportunidades urbanas para os cidadãos (C40, 2018). As 
cidades trabalham com temas diversos como Transportes, Energia, Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos, Comunidades Sustentáveis, Medição e Planejamento, Drenagem Hídrica & 
Infraestrutura e Finanças Sustentáveis e Crescimento Verde (CLIMATE ACTION IN 
MEGACITIES, 2015). 
 Desde a criação da rede, as cidades vem se empenhando em estabelecer metas de 
redução, além de reconhecer os riscos das mudanças climática. Ao atuar localmente, as 
cidades estão entregando coletivamente reduções de carbono e avançando na adaptação 
climática globalmente, além de ajudar a contribuir com metas nacionais e internacionais 
(CLIMATE ACTION IN MEGACITIES, 2015). Os prefeitos que integram a rede C40 estão 
demonstrando liderança, nos últimos anos, através do estabelecimento de metas ambiciosas e 
de estratégias de ação que ultrapassam seu mandato. Ao se comprometerem com a ação 
climática a mais longo prazo e ao liderarem as entregas dessas ações, os prefeitos estão 
demonstrando que as cidades são os locais propícios para investimentos em ações para no 
combate às mudanças climáticas (CLIMATE ACTION IN MEGACITIES, 2015). 
 O prazo médio do mandato dos prefeitos que integram a rede C40 é de quatro anos, 
enquanto a duração média dos planos de ação são de 15 anos, o que demonstra o 
compromisso dos prefeitos com o panejamento a longo prazo(CLIMATE ACTION IN 
MEGACITIES, 2015). Esse planejamento pode oferecer muitas oportunidades para que as 
cidades trabalhem com os principais stakeholders comprometidos com o desenvolvimento de 
ações que  transcendam os ciclos políticos (CLIMATE ACTION IN MEGACITIES, 2015). 
Em suma, segundo Boutligier (2013), a rede C40 assumiu uma posição clara, baseada 
nos resultados do IPCC, ao reconhecer o papel das cidades na emissões globais. Nesse 
sentido, as iniciativas da C40 apoiam a ideia de que as cidades têm responsabilidades comuns 
                                                 
41
As cidades brasileiras que integram a o grupo C40, são: Campinas, Curitiba, Rio de Janeiro, São Paulo e 
Salvador. 
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(ainda que diferenciadas)em desenvolver planos de ação para a mitigação das emissões, por 
exemplo, e que precisam cooperar em uma escala global (BOUTLIGIER, 2013). 
 
2.2.3 Cidades e Governos Locais Unidos (CGLU) 
A rede de cooperação “Cidades e Governos Locais Unidos" (sigla: CGLU, em inglês: 
UCLG) foi criada, em 2004, a partir da fusão/unificação de três redes de cooperação, a 
Federação Mundial das Cidades Unidas (FMCU), União Internacional das Autoridades 
Locais(IULA) e Metropolis. A rede tem como missão
42
:  
 
 Ser a voz unida e defensora mundial do autogoverno local democrático, 
promovendo seus valores, objetivos e interesses, através da cooperação entre os 
governos locais e dentro da comunidade internacional em geral (CGLU, 2017). 
 
A CGLU conta com a presença de 140 Estados Membros (atuando em de mais de 
240.000 cidades, regiões e metrópoles, além de mais de 175 associações e ONG locais e 
regionais (CGLU, 2015). Os membros da rede representam 5 bilhões de pessoas em todo 
mundo, ou seja, 70% de toda a população (CGLU, 2015). 
O programa tem como foco: aumentar o papel e influência do governo local e suas 
organizações representativas na governança global; tornar-se a principal fonte de suporte 
para o estabelecimento de um governo local democrático, efetivo e inovador e; garantir uma 
organização global eficaz e democrática (CGLU, 2017). A CGLU apoia a cooperação 
internacional entre as cidades e defende os interesses dos Governos Subnacionais (Locais e 
Regionais) em um nível internacional/mundial.  
 O trabalho da CGLU consiste em melhorar a governança local em todo o mundo, 
através do desenvolvimento de alguns elementos considerados chave para uma boa 
governança local, como: descentralização e democracia local, finanças locais, igualdade de 
gênero e acesso a serviços básicos (CGLU, 2017).Assim, um dos principais motivadores, para 
um governo local tornar-se um membro da rede CGLU, é devidoa cooperação internacional 
entre as cidades e suas associações e facilitam programas, redes e parcerias para desenvolver 
as capacidades dos governos locais. A organização promove o papel das mulheres na tomada 
de decisões locais e é uma porta de entrada para informações relevantes sobre o governo local 
em todo o mundo. 
                                                 
42
 Original: “To be the united voice and world advocate of democratic local self-government, promoting its 
values, objectives and interests, through cooperation between local governments, and within the wider 
international community.”  
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2.2.4 Compacto de Prefeitos 
A partir de uma iniciativa em conjunto destas redes de cooperação, C40, CGLU e 
ICLEI, e com o apoio da ONU Habitat, foi criado o Compacto de Prefeitos (PROGRAMA 
CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2016). Lançado na Cúpula Climática das Nações Unidas, em 
setembro de 2014, e desenvolvida pelo ex-secretário-geral da ONU, Kofi Annan, o Compacto 
dos Prefeitos parte de uma iniciativa voluntária para que as cidades se conectem de forma 
transparente e cooperativa para reduzir as alterações climáticas (PACTO GLOBAL, 2017).  
De acordo com Programa Cidades Sustentáveis (2016): 
 
O Compacto de Prefeitos é a maior iniciativa de articulação de cidades do mundo e 
reúne lideranças municipais que se comprometeram a reduzir suas emissões, mapear 
o progresso e se preparar com consistência para os efeitos das mudanças no clima 
(PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2016). 
 
O Compacto dos Prefeitos consiste na maior coalizão do mundo entre líderes para 
reduzir as emissões de Gases de Efeito Estufa, além de tornar as cidades mais resilientes no 
combate às mudanças climáticas.A rede conta com 684 cidades membros, onde 36 dessas 
cidades são brasileiras (ICLEI, 2015).  Conforme já colocado no capítulo, as cidades são 
responsáveis 70% das emissões mundiais de carbono relacionadas à energia. Nesse contexto, 
os prefeitos das cidades têm um papel importante para desenvolver medidas e estratégias no 
combate às emissões a nível local.  
Ao se entender que as cidades são responsáveis por três quartos das emissões de gases 
do efeito estufa, fica nítido a importância das ações dos prefeitos ao liderar o caminho rumo 
ao futuro de baixo carbono (PACHECO, 2015)
43
.  Segundo WRI (2016), as cidades têm 
grande potencial para reduzir as emissões.  
Ao assinar o Compacto, as cidades assumem um posicionamento global na luta pelo 
clima. Segundo o WRI CIDADES (2016), as cidades, além de se juntarem a uma rede 
internacional, são beneficiadas em diversos aspectos: 
1. reconhecimento como cidade que implementou ações inovadoras e positivas; 
2. plataforma onde podem demonstrar o compromisso de fazer parte da solução 
global para as mudanças climáticas; 
3. avaliação consistente e confiável dos resultados obtidos; 
                                                 
43
Disponível em: http://thecityfixbrasil.com/2015/12/05/cidades-na-cop-21-o-poder-de-transformacao-do-
compacto-de-prefeitos-e-o-financiamento-das-acoes-climaticas/Acesso em: 8 ago. 2017. 
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4. evidência do impacto das ações na emissão de gases de efeito estufa; 
5. mecanismo para que os governos nacionais reconheçam e fortaleçam as ações 
locais. 
Qualquer cidade do mundo, independentemente do tamanho ou localização, pode 
comprometer-se com o Compacto dos Prefeitos. Para integrar a rede,  uma cidade deve: 
registar o comprometimento, criar um inventário de emissão de GEE, estabelecer objetivos e 
um sistema de medição (de GEE) e criar um plano de ação. Em 2016, 459 cidades – entre as 
quais 36 brasileiras – já haviam se comprometido com as diretrizes propostas pelo Compacto: 
fazer um inventário de emissões, definir metas de redução,  definir um sistema para mensurar 
o progresso e, dentro de três anos a partir da assinatura, construir um plano de ação (WRI 
CIDADES, 2016). 
 Portanto, conforme exposto por Trentini (2016)
44
, o Compacto dos Prefeitos consiste 
na maior iniciativa em conjunto das cidades em reunir as lideranças municipais para combater 
o problema das emissões, além de mapear o progresso e se preparar para as externalidades 
negativas geradas pelas mudanças climáticas. 
 
 
2.4 Considerações finais 
As Conferências do Clima, principalmente a COP 21, evidenciaram o problema das 
emissões, trazendo a tona canais para enfrentar esta questão, o que deve ocorrer a partir de 
uma perspectiva global, entre os Estados, e não de forma isolada. Ao longo dos anos, a 
participação dos governos locais como atores chave, na luta pela ação climática, vem se 
tornando cada vez mais necessária.  
Como ilustrativo, as cidades vem se organizado para tentar combater o problema das 
emissões, se engajando em ações como, por exemplo, consolidando redes de cooperação 
(ICLEI, C40, CGLU e Compacto dos Prefeitos). Segundo Almeida, Silva e Pessoa (2013): 
 
Enquanto organização, as redes atuam representando os interesses dos governos 
subnacionais nas negociações internacionais do clima e trabalham a fim de criar 
capacidade local para que o município possa implantar medidas e políticas visando à 
proteção climática (ALMEIDA; SILVA; PESSOA, 2013, p.1431). 
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Disponível em: http://thecityfixbrasil.com/2016/02/25/o-compacto-de-prefeitos-e-o-protagonismo-das-cidades-
na-luta-contra-as-mudancas-climaticas/. Acesso em: 8 ago. 2017. 
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De fato, o que se observa é um número cada vez maior de cidades aderindo a essas 
redes transnacionais de municípios ou redes de cooperação.Segundo estudo realizado por 
Almeida, Silva e Pessoa (2013, p.1431): 
  
É interessante observar que em todas as cidades brasileiras que, atualmente, 
possuem uma Política Municipal de Mudanças Climáticas, foram ou ainda são 
membros da rede Iclei e participaram da Campanha CCP, como Palmas, São Paulo e 
Rio de Janeiro. 
 
Essa fala endossa a suposição analisada, durante o capítulo, de que o ingresso das 
cidades às redes transnacionais pode ser considerado como um forte motivador para 
influenciar a administração pública municipal. Almeida, Silva e Pessoa (2013), ao citarem o 
estudo de caso sobre a cidade de Palmas (Tocantins), demonstram que o ingresso da cidade na 
rede ICLEI foi importante por proporcionar assessoria técnica, por meio de treinamentos e 
disponibilização de um software, além de garantir trocas de experiências e capacitação 
técnica. A partir dessa assessoria, a cidade pôde mensurar as emissões e elaborar medidas de 
mitigação. Nesse sentido, ainda segundo estes mesmos autores (ALMEIDA; SILVA; 
PESSOA, 2013), as redes transacionais operam como uma possível ferramenta de 
governança, para que o município consiga agir localmente em relação a um problema global, 
além de se consolidarem como interlocutoras entre o governo local e o meio internacional. 
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3. A resposta das cidades ao problema das emissões decorrente do setor de transportes: 
a proposta das Low Emission Zones (LEZ) 
 
O rápido crescimento das cidades, que se reflete em crescentes taxas de urbanização e 
motorização, tem contribuído intensamente para as altas taxas de poluição e 
congestionamento, acompanhada da deterioração da qualidade do ar. Com base nesse grande 
desafio, as LEZ, implementadas e desenvolvidas inicialmente na Europa, têm se mostrado 
como uma possível alternativa para mitigação das emissões de gases estufa e poluentes 
atmosféricos. As LEZ, não obstante algumas diferenças quanto à sua implementação e 
objetivos esperados, via de regra estimulam o uso e pulverização de veículos de baixa 
emissão, a exemplo dos carros elétricos, cuja emissão de GEE é extremamente reduzida 
quando comparada à dos veículos movidos a combustão interna (CONSONI et al., 2018). 
Nesse sentido, há um forte estímulo das zonas em promover a renovação da frota de veículos 
circulando e, consequentemente, uma melhora na qualidade doar. 
Logo, esse capítulo discute a problemática das emissões decorrentes do transporte 
urbano e apresenta as LEZ como uma possível solução aplicada a nível municipal. Foram 
estudadas, de forma mais aprofundada, duas configurações de LEZ: a que foi implementada 
em Londres (Inglaterra), considerada a maior LEZ existente em termos de área, aqui descrita 
como exemplo de uma iniciativa local; e as LEZ implementadas em várias cidades da 
Alemanha, como exemplo de um projeto nacional. Essa discussão, sobre as experiências 
internacionais de países que implementaram LEZ, tem como objetivo trazer contribuições e 
reflexões para a implementação das zonas de baixa emissão na cidade de Campinas.  
3.1As emissões decorrentes do  setor de transporte e suas externalidades 
Desde a Segunda Guerra Mundial, verifica-se uma intensificação na exploração de 
petróleo para o fornecimento de combustíveis fósseis, denotando um nítido paralelo entre o 
modo de desenvolvimento econômico e o aumento do consumo de combustíveis fósseis 
(GIDDENS, 2009). Como consequência, os níveis de emissão de GEE tendem a crescer, 
acompanhando essa evolução. O setor de transporte, em 2017, foi responsável por ¼ das 
emissões globais de GEE e se consolida como a principal causa da poluição do ar 
(INFOGRAFICO NAÇÕES UNIDAS, 2017). Cerca de 95% de toda energia utilizada para 
abastecer os modais de transporte são provenientes de combustíveis fósseis (INFOGRAFICO 
58 
 
NACOES UNIDAS, 2017), reafirmando o paralelo existente entre o modo de 
desenvolvimento econômico e a exploração desse combustível
45
. 
Conforme apresentado na introdução desta dissertação, a população mundial e, 
especialmente, a população urbana, vem mostrando crescimento em números expressivos. 
Estima-se que em 2050, o mundo contará com 9,7 bilhões de habitantes, ou seja, um adicional 
de 2,3 bilhões de pessoas vivendo em cidades (INFOGRAFICO NACOES UNIDAS, 2017). 
O gráfico (5) abaixo apresenta, respectivamente, o crescimento da população mundial entre 
1960 e 2015, e o crescimento da população urbana no mesmo período. Observa-se que, 
enquanto a população mundial pouco mais do que dobrou ao longo desses 55 anos, a 
população urbana quase quadruplicou, o que deve ampliar a demanda para o setor de 
transportes. Estima-se que em 2050 haja um adicional de 2,3 bilhões de pessoas vivendo em 
cidades (INFOGRAFICO NACOES UNIDAS, 2017). 
 
Gráfico 5: Crescimento da População Mundial e Urbana, entre 1960 e 2017. 
 
Fonte: Elaborado a partir da base de dados do Banco Mundial. 
 
Com o aumento da população mundial e a concentração nos centros urbanos, o setor 
de transporte tende a crescer de forma desordenada, causando externalidades negativas locais 
e globais. Esse crescimento implica um aumento pela demanda de energia no mundo. O 
gráfico (6) abaixo mostra a participação das emissões de CO2 na geração e consumo de 
                                                 
45 Segundo o BP Statistical Reviewof World Energy de 2014: “O Consumo e a produção de todos os 
combustíveis, exceto a energia nuclear”, para todos os tipos de combustíveis fósseis, o consumo global 
aumentou mais rapidamente que a produção. De acordo com Marques (2015, p. 253), a demanda mundial por 
petróleo cresceu quase sem interrupção desde o fim da Segunda Guerra Mundial; em apenas 20 anos (1995 – 
2015), a demanda global de petróleo subiu um terço (34%), de pouco menos de 70 para 93,7 milhões de barris 
por dia.  
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energia por setor no mundo. Nota-se que o setor de transportes é responsável por 23% de 
emissão de CO2 na geração e consumo. 
 
Gráfico 6: Emissões de CO2 na geração e consumo de energia por setor no mundo, no ano de 
2014 (em %). 
 
Fonte: Elaborado a partir do “Relatório Emissões de GEE do setor de energia, processos industriais e uso de 
produtos”, desenvolvido por Ferreira et al. (2016). 
 
Se avaliarmos somente as emissões de GEE advindas do setor de transportes, observa-
se, no gráfico (7) abaixo, que elas mais do que dobraram nos últimos 40 anos, saindo de 2.8 
Gt CO2eq, em 1970 para cerca de 7,0 CO2eq, em 2010, e que o setor de veículos terrestres 
responde por cerca de 80% dessas emissões (IPCC, 2009).  
 
Gráfico 7: Evolução das emissões diretas de GEE a partir de cada modal de transporte entre 
1970 e 2010. 
 
Fonte: IPCC (2014) 
Sobre esse aspecto, é essencial que sejam elaboradas políticas de mitigação no setor de 
transportes, visando à diminuição, remediação ou estabilização das emissões de GEE. 
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Segundo o IV relatório do IPCC (2007), políticas para mitigar emissões no setor de transporte 
incluem:  
- mistura de biocombustíveis e padrões de CO2 para o transporte rodoviário; 
- imposto sobre a compra do veículo, registro, uso e combustíveis; 
- taxas para a estrada e estacionamento; 
- influência na mobilidade através de regulações no uso da terra e planejamento de 
infraestrutura; 
- investimentos em meio de transporte público eficientes e meios de transporte não 
motorizados. 
 
De fato, prevalece a expectativa de que sejam elaboradas políticas e medidas que 
permitam a transição rumo à descarbonização do setor de transportes, e que sejam 
contempladas medidas para o setor automobilístico visando reduzir os impactos ao meio 
ambiente. 
3.1.1 O problema das emissões no Brasil 
O Brasil é um país predominantemente urbano, com mais de 80% da sua população 
vivendo em cidades, sendo que a maior parte das emissões veiculares de carbono se 
concentram nessas áreas (CARVALHO, 2011, p. 10). Na medida em que a população cresce, 
observa-se simultaneamente uma relação com o crescimento da frota veicular no Brasil. De 
fato, pode-se verificar um crescimento significativo da frota de veículos leves nos últimos 16 
anos. Entre os anos de 2000 e 2016, a frota aumentou de 20 milhões unidades para mais de 50 
milhões ao final do período, um crescimento de 150% da frota de veículos leves sobre a frota 
total de veículos, 
 
Tabela 1: Evolução da frota de veículos leves no Brasil (2000 a 2016). 
Ano Número de automóveis 
(em milhões unidades) 
2000 19,9 
2004 24,9 
2008 32 
2012 42,6 
2016 51,2 
 
Fonte: Elaborada a partir de dados disponíveis no site do Detran. 
 
 Em 2013, mais de 50% dos domicílios no Brasil possuíam um automóvel ou uma moto 
(RUBIM; LEITAO, 2013), como reflexo de uma política de incentivos à utilização de 
transportes individuais. Rubim e Leitão (2013), afirmam que “nos últimos dez anos, o número 
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de automóveis no país cresceu 138,6%, enquanto a população brasileira teve expansão de 
apenas 12,2% no mesmo período. 
 No Brasil, entre 2001 e 2014, segundo o Observatório das Metrópoles
46
, foram 
adicionados 32,3 milhões de automóveis à frota total. Vale ressaltar que esse movimento nao 
é uma característica exclusiva da sociedade brasileira, mas sim dos países emergentes.  
 A tabela (2) abaixo mostra a evolução do número de habitantes por carro entre os anos 
de 2003-2015, no Brasil. Nota-se, o aumento da relação entre habitantes por carro de 9:1 
(2000) para 5:1 (2015). 
 
Tabela 2: Evolução do número de habitantes por carro no Brasil (2003 – 2015). 
Ano 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Hab/Ano 8,9 8,7 8,5 8,2 7,8 7,3 6,8 6,4 6,0 5,6 5,3 5,2 5,1 
Fonte: adaptado de Sindipeças, Bradesco. Disponível em: 
https://www.economiaemdia.com.br/EconomiaEmDia/pdf/infset_automoveis_e_comerciais_leves.pdf 
 
 
 Segundo o Plano de Controle de Poluição Veicular, elaborado pela CETESB(2017), 
há um outro problema que agrava a questão das emissões que é a idade da frota circulante. 
Segundo a Sindipecas (2017)
47
, em 2016, 34% da frota tinha mais de 20 anos de uso, e quase 
50% da frota estava no intervalo entre 6 e 15 anos, com média de 9 anos e 3 meses. As 
grandes externalidades negativas em relação a frota envelhecida são: controle da emissão 
defasada pelo desgaste natural do motor e componentes, e pela manutenção pouco eficiente 
no aspecto ambiental (CETESB, 2017). Tais consequências têm efeito direto para a saúde 
pública, uma vez que, com os congestionamentos, o padrão da qualidade do ar tende a piorar 
com uma frota envelhecida. 
 Indicadores sobre o aumento na relação habitante/carro e idade da frota reforçam a 
tendência do crescimento do setor de transportes, o que agrava ainda mais o problema das 
emissões. A queima dos combustíveis fósseis gera a emissão de vários poluentes nocivos à 
saúde e com potencial de degradação ao meio ambiente (CARVALHO, 2011; VAZ; 
BARROS; CASTRO, 2015). Os poluentes que têm destaque são: o monóxido de carbono 
(CO), os hidrocarbonetos (HC), os materiais particulados, os óxidos de nitrogênio (NOx) e os 
óxidos de enxofre (SOx).  
                                                 
46
Disponível em:http://observatoriodasmetropoles.net.br/wp/motorizacao-individual-continua-crescendo-nas-
metropoles-brasileiras/Acesso em: 4 nov. 2017. 
47
Disponível em: https://www.sindipecas.org.br/sindinews/2017/2017_Junho_AnaliseLevantamentoFrota.pdf. 
Acesso em: 4 nov. 2017. 
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Segundo Azevedo (2016), para o relatório “Análise das emissões de GEE Brasil 
(1970-2014) e suas implicações para políticas públicas e a contribuição brasileira para o 
Acordo de Paris”, em 2014, o setor agropecuário, a principal fonte de gases de efeito estufa 
no Brasil, respondia por 67% das emissões, seguido pelo setor de transportes, cujas emissões 
totalizavam 11,9%. O relatório também aponta que o transporte individual (automóveis e 
motocicletas) é três vezes mais responsável pela emissão de GEE em comparação ao 
transporte coletivo. 
Segundo Barbi (2015), 
 
Há também uma forte associação entre o aumento de renda e uso de carros em 
países em desenvolvimento, denotando que o crescimento econômico nesses 
países pode resultar em aumento do uso de carro e crescimento de 
congestionamentos, entre outras consequências relacionadas, como a piora da 
qualidade do ar (BARBI, 2015, p. 73). 
 
No Brasil, assim como na maior parte dos países, a concentração excessiva de ozônio 
na atmosfera se encontra presente nos principais centros urbanos. O “Inventário de Emissões 
Atmosféricas do Transporte Rodoviário de Passageiros no Município de São Paulo”48, em 
2017, desenvolvido pelo Instituto de Energia e Meio Ambiente (IEMA), destaca a 
participação dos automóveis na emissões de GEE, totalizando 73% na capital paulista, apesar 
de transportarem apenas 30% dos passageiros.  
O gráfico (8) abaixo mostra as emissões totais de GEE, por modal de transporte, 
durante o dia, na cidade de São Paulo, em 2017. 
  
                                                 
48
Disponível em: http://emissoes.energiaeambiente.org.br/ . Acesso em: 8 de Maio de 2018. 
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Gráfico 8: Emissões totais de GEE durante o dia na cidade de São Paulo, em 2017. 
 
Fonte: Elaborado a partir O Inventário de Emissões Atmosféricas do Transporte Rodoviário de Passageiros no 
Município de São Paulo (2017).  
Disponível em: http://emissoes.energiaeambiente.org.br/ 
Acesso em: 1 Jun. 2017  
 
Informações deste tipo mostram o quão essencial são os inventários de emissão 
veiculares elaborado pelas cidades. Os inventários permitem entender qual a real necessidade 
da implementação de políticas e estratégias para a redução das emissões de Gases de Efeito 
Estufa e de Poluentes Locais
49
.  
O próximo item chama a atenção para uma importante externalidade negativa gerada a 
partir do uso indiscriminado de combustíveis fósseis para o setor de transportes nas grandes 
cidades: a mortalidade e a morbidade decorrentes da emissão de poluentes atmosféricos.  
3.1.2 Custos sociais e econômicos das emissões para a saúde: mortalidade e morbidade 
A emissão de GEE e poluentes locais têm afetado diretamente a saúde pública e a 
qualidade do ar de forma global e regional, resultando em doenças e mortes prematuras 
(MIGRALIA; GOUVEIA, 2014).  
Segundo a ONU (2016a), 90% da mortalidade causada pelas doenças relacionadas à 
má qualidade do ar ocorrem em países com renda baixa ou média. No Brasil, há cerca de 
50.000 mortes anuais causadas pela má qualidade do ar (ONU, 2016a).O Gráfico 9 mostra o 
percentual de mortes causadas pela poluição do ar, por região, no ano de 2013, enquanto o 
gráfico 10 apresenta, com base nestas mesmas regiões, o percentual de mortes causadas pela 
poluição do ar de acordo com a renda. 
 
                                                 
49
Segundo o 4º Relatório de Emissão Veicular (2014), os poluentes locais são os poluentes emitidos por veículos 
que diretamente ou indiretamente causam prejuízos à saúde. A lista de poluentes que fazem parte desse escopo 
se encontra no apêndice I, bem como as consequências da emissão desses gases para a saúde pública.  
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Gráfico 9: Porcentagem do total de mortes causadas pela poluição do ar, em 2013, por 
regiões no mundo. 
 
Fonte: Banco Mundial (2016), adaptado de André, Vormittag e Saldiva (2017). 
 
Gráfico 10: Porcentagem do total de mortes causadas pela poluição do ar, em 2013, a partir 
da renda dos países. 
 
Fonte: Banco Mundial (2016), adaptado de André, Vormittag e Saldiva (2017). 
 
Os Gráficos chamam a atenção para o elevado nível de mortes associados à qualidade 
do ar, localizados principalmente nas regiões em desenvolvimento e com menor renda (renda 
baixa e média).  
No caso brasileiro, face a este grave problema de saúde, em 1976, foram estabelecidos 
os padrões de qualidade do ar estaduais pelo Decreto Estadual nº 8468/76, e os padrões 
nacionais foram estabelecidos pelo IBAMA
50
 (Instituto Brasileiro de Meio Ambiente) e 
aprovados pelo CONAMA, por meio da Resolução CONAMA nº 03/90 (CETESB, 2018a). 
Segundo Santana et al. (2012), para o “Relatório Padrões de Qualidade do Ar”, a 
Política Nacional de Meio Ambiente (Lei 6.938/1981) considera os padrões da qualidade do 
                                                 
50
O MMA, CONAMA e IBAMA fazem parte do ambiente institucional da política ambiental no Brasil.  
Segundo Lutosa, Canépa e Young (2003), são esses os três órgãos reguladores no âmbito federal. 
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ar como um dos instrumentos da política ambiental, (artigos 2º, VII, 4º, III e 9º, I). Os valores 
foram definidos, em 1990, pela Resolução 005/1989 do CONAMA
51
, em concentração de 
poluentes para: partículas inaláveis (MP10), partículas inaláveis finas (MP2,5), ozônio (O3), 
monóxido de carbono (CO), dióxido de nitrogênio (NO2) e o dióxido de enxofre (SO2).  
Em 2005, a OMS fez um guia de referência (Air Quality Guidelines - OMS, 2006) 
com os valores recomendados visando à proteção da saúde da população (CETESB, 2018a). 
Em 2008, com base nessas diretrizes formuladas pela OMS, o Estado de São Paulo começou 
o processo de revisão dos padrões de qualidade do ar. Em 2013, foi publicado o Decreto 
Estadual nº 59113 que estabeleceu novos padrões de qualidade do ar através de um conjunto 
de metas gradativas e progressivas (CETESB, 2018a). Conforme disponibilizado pela 
CETESB (2018a), para cada poluente medido, é calculado um índice, que é um valor 
adimensional. A tabela (3) abaixo reflete a estrutura do índice de qualidade do ar. 
 
 
Tabela 3:Estrutura do índice de qualidade do ar 
 
Fonte: CETESB (2018). 
 
A partir do índice obtido, o ar recebe duas qualificações: uma nota e uma cor, 
conforme analisado na tabela 3. As notas representam o nível da qualidade do ar, variando 
entre boa e péssima. Cada cor está associada aos efeitos para a saúde da população e o quadro 
3 demonstra os efeitos da qualidade do ar à saúde. 
Na cidade de Campinas, por exemplo, mais especificamente no bairro Vila União, 
segundo a CETESB (2018)
52
, o índice referente ao PM10 corresponde ao padrão de qualidade 
N2 - moderado. Já em São Paulo, no bairro Grajaú, por exemplo, esse mesmo índice é no 
                                                 
51A Resolução 005/1989 institui o Programa Nacional de Qualidade do Ar (PRONAR). Segundo o Santana et al 
(2012), na Resolução CONAMA 005/1989, os limites de emissão ganharam destaque por terem sido colocados 
como principal instrumento de controle da poluição atmosférica. 
52
Disponível em: http://sistemasinter.cetesb.sp.gov.br/Ar/php/ar_resumo_hora.php 
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valor de 95μg/m3,  sendo classificado como N3 – ruim. Os efeitos à saúde podem ser 
encontrados na figura (6) abaixo. 
 
Quadro 3: Efeitos da qualidade do ar à saúde. 
Fonte:CETESB (2018) 
 
Segundo a CETESB (2018b), o Ozônio e o Material Particulado são os poluentes que 
têm maior consequência e efeito na saúde da população. O quadro 4 abaixo reúne os 
principais poluentes atmosféricos presentes nas cidades e os efeitos para a saúde pública.   
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Quadro 4: Resumo dos principais poluentes atmosféricos e os efeitos para a saúde humana. 
  
Poluente Fonte  Efeito para Saúde 
Dióxido de 
Enxofre (SO2) 
- Emitido por fontes naturais ou por 
fontes antropogênicas e pode reagir com 
outros compostos na atmosfera, 
formando material particulado de 
diâmetro reduzido. 
- Fontes naturais: como vulcões, 
contribuem para o aumento das 
concentrações de SO2 no ambiente, 
porém na maior parte das áreas urbanas 
as atividades humanas são as principais 
fontes emissoras.  
- A emissão antropogênica é causada 
pela queima de combustíveis fósseis que 
contenham enxofre em sua composição. 
As atividades de geração de energia, uso 
veicular e aquecimento doméstico são as 
que apresentam emissões mais 
significativas. 
- Agravamento dos sintomas da asma e 
aumento de internações hospitalares, 
decorrentes de problemas respiratórios. 
 
 
Dióxido de 
Nitrogênio 
(NO2) 
- Fontes naturais: vulcanismos, ações 
bacterianas, descargas elétricas)  
- Fontes antropogênicas: processos de 
combustão em fontes móveis e fixas. As 
emissões naturais são em maior escala 
que as antropogênicas, porém, em razão 
de sua distribuição sobre o globo 
terrestre, tem menor impacto sobre as 
concentrações deste poluente nos centros 
urbanos. 
- Altas concentrações podem levar ao 
aumento de internações hospitalares, 
decorrente de problemas respiratórios, 
problemas pulmonares e agravamento 
à resposta das pessoas sensíveis a 
alérgenos.  
 
 
 
Monóxido de 
Carbono (CO) 
- Processos de combustão que ocorrem 
em condições não ideais, em que não há 
oxigênio suficiente para realizar a 
queima completa do combustível. A 
maior parte das emissões em áreas 
urbanas são decorrentes dos veículos 
automotores. 
 
- Este gás tem alta afinidade com a 
hemoglobina no sangue, substituindo o 
oxigênio e reduzindo a alimentação 
deste ao cérebro, coração e para o resto 
do corpo, durante o processo de 
respiração. Em baixa concentração 
causa fadiga e dor no peito, em alta 
concentração pode levar a asfixia e 
morte. 
Material 
Particulado 
(MP) 
- Principalmente emitidos pela queima 
de combustíveis fósseis, queima de 
biomassa vegetal, emissões de amônia na 
agricultura e emissões decorrentes de 
obras e pavimentação de vias 
- Câncer respiratório, arteriosclerose, 
inflamação de pulmão, agravamento de 
sintomas de asma, aumento de 
internações hospitalares e podem levar 
à morte. 
 
Ozônio (O3) -Principalmente na queima de 
combustíveis fósseis, volatilização de 
combustíveis, criação de animais e na 
agricultura. 
 
- Agravamento dos sintomas de asma, 
de deficiência respiratória, bem como 
de outras doenças pulmonares 
(enfisemas, bronquites, etc.) e 
cardiovasculares (arteriosclerose).  
 
Fonte: Elaborado a partir de Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2018d). 
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Além dos aspectos sociais, acima descritos, que incorrem em deterioração da 
qualidade de vida e mortes, os impactos econômicos não podem ser negligenciados. Segundo 
estudo do Banco Mundial, divulgado em setembro de 2016
53
, a poluição atmosférica causou, 
somente em 2013, gastos mundiais equivalentes a 225 bilhões de dólares; na economia 
brasileira, estes valores ficaram em torno de 9 bilhões de dólares. Além disso, segundo o 
estudo, a poluição provoca perdas em termos de bem-estar que totalizam 5,1 trilhões de 
dólares. 
Segundo André, Vormittag e Saldiva (2017), em um  relatório desenvolvido pelo 
Greenpeace e pelo Instituto de Saúde e Sustentabilidade, que tem como base os relatórios do 
Banco Mundial (2016) e da Organização Mundial da Saúde (2016), particularmente no Brasil, 
existem quarenta cidades que, apesar de fazerem o monitoramento da qualidade do ar, estão 
expostas a níveis de poluição superiores aos seus limites. De forma comparativa, a ONU 
(2016a) calculou para o Brasil um índice de poluição de 11,9, o que o coloca em posição 
intermediária no que se refere à poluição do ar, melhor colocado na comparação com outros 
emergentes como Rússia (17,1), África do Sul (32,6), China (61,8) e Índia (73,6). O país está 
atrás, no entanto, de países como Austrália (5,8), Canadá (7,3) e Estados Unidos (8,5). Em 
termos de mortes provocadas por doenças causadas pela poluição do ar, o Brasil contabilizou 
cerca de 14 mortes a cada 100 mil habitantes em 2012, abaixo de países como Bolívia (31) e 
Argentina (18), mas longe de nações com índices extremamente baixos, como Austrália (0,2) 
(ONU, 2016a).  
Segundo o Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2018e), há, de fato, uma 
correlação entre a exposição a poluentes atmosféricos e os efeitos de morbidade e 
mortalidade, causados por problemas respiratórios e cardiovasculares. A má qualidade do ar 
traz prejuízos para a saúde da população e gera maiores gastos para o Estado devido ao maior 
número de atendimento e internações hospitalares, bem como o uso de medicamentos 
(BRASIL, 2018e). 
Nesse sentido, cabe ao Estado o papel preponderante de investir e desenvolver 
políticas públicas, regulações, medidas e estratégias para garantir qualidade de vida às pessoas 
(OLMO et al.,2011). Ademais, tais ações se justificam pelo fato do Brasil ser um dos países 
signatários dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS)
54
. O Objetivo 3 (Assegurar 
                                                 
53“Poluição custa US$ 4,9 bi à economia do Brasil, diz Banco Mundial”. 
http://veja.abril.com.br/economia/poluicao-custa-us-49-bi-a-economia-do-brasil-diz-banco-mundial/. 18 de 
setembro de 2016.  
54A partir da Agenda 21, foram desenvolvidos os Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODM), que fazem 
parte de uma série de acordos internacionais, nos quais se reconhece a interdependência entre crescimento, 
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uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades) é explícito ao 
sinalizar para a redução no número de mortes e doenças causadas pela poluição do ar. Consta, 
no sub item 3.9, a necessidade de, “Até 2030, reduzir substancialmente o número de mortes e 
doenças por produtos químicos perigosos, contaminação e poluição do ar e água do solo” 
(ONU, 2015a).  
Miraglia e Gouveia (2014) assinalam que as externalidades geradas para a saúde pelos 
gases poluentes têm sido foco de estudos epistemológicos em todo o mundo e apontam para 
uma associação direta entre a exposição a GEE e a poluentes locais e a mortalidade e 
mobilidade, com destaque para as doenças cardiovasculares respiratórias. Vaz, Barros e 
Castro (2015), a partir de estudos elaborados a partir de Saldiva (2010), expõem que, apenas 
na cidade de São Paulo, estima-se que 4.000 pessoas morram por ano por problemas causados 
pela poluição do ar, gerando custos de US$ 1,5 bilhão ao Estado, considerando cerca de 200 
doenças associadas a esse motivo. 
A Agência Internacional de Pesquisa em Câncer (IARC, 2013), que faz parte da 
Organização Mundial da Saúde (OMS), identificou evidências suficientes que apontam para a 
exposição ao ar como uma das principais causas do câncer de pulmão. Segundo a IARC 
(2013), em 2010, 223 mil mortes causadas pelo câncer de pulmão foram decorrentes da 
poluição do ar. 
O’Donovan e Cadena-Gaitán (2018) argumentam que os veículos movidos a 
combustão interna são uma das principais fontes de poluição atmosférica PM2,5
55
. Um estudo 
recente, desenvolvido por Bowe et al. (2018), aponta que há uma relação entre a exposição ao 
material particulado PM2,5 e o desenvolvimento de diabetes mellitus.  
                                                                                                                                                        
redução da pobreza e desenvolvimento sustentável (GOLDEMBERG; LUCON, 2008, p. 102).  Desenvolvidas 
sob os auspícios da ONU, que contava com a participação de 189 nações, as oito metas do Desenvolvimento do 
Milênio, formuladas em 2000, deveriam ser atingidas até 2015, sendo contabilizados os dados relativos a 1990 
para o alcance destes indicadores (portanto, 25 anos para contabilizar os avanços). A grande contribuição dos 
ODM foi colocar em evidência os problemas sociais como norteadores das metas. Em 2015, tendo o seu prazo 
expirado, ocorreu a sua revisão, que resultou no lançamento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). Os ODS são exemplo de uma parceria global com a participação ativa de todas as partes interessadas, 
incluindo governos, sociedade civil, academia, setor privado, mídia e as Nações Unidas. Ainda que problemas 
sociais continuassem presentes dentre as metas dos ODS, outras temáticas passam a ser contempladas, em 
especial na dimensão ambiental, com destaque para o tema das mudanças climáticas, reconhecida como Objetivo 
13 (Combate às Alterações Climática), conforme disponível no apêndice B (BRASIL, 2018a). Os ODS têm, 
portanto, uma maior abrangência do que os ODMs, na medida em que incluem a problemática ambiental como 
meta prioritária para os países; a missão dos ODS passa a ser orientar as políticas nacionais dos vários países 
signatários deste acordo promovendo atividades de cooperação internacional até 2030 (BRASIL, 2018a). 
55
O material articulado (PM2,5) - o poluente atmosférico mais estudado - está diretamente associado ao aumento 
do risco de doença cardiovascular, doença pulmonar, doença renal e outras doenças não transmissíveis, e 
contribuiu para cerca de 2,4 milhões de mortes prematuras, em 2015 (BOWE etal., 2018, p. 301). 
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Conforme analisado no gráfico (11) abaixo, em 45 cidades brasileiras, apenas 
Salvador atende o valor das diretrizes de qualidade do ar da OMS de 10 μg/m3 para PM2.5 
(DALLMAN; FACANHA, 2016).  
 
Gráfico 11: Média anual de concentrações em massa de PM2.5 em cidades brasileiras (OMS, 
2014). 
 
Fonte:  Dallmann e Façanha (2016, p.4) 
 
Segundo Dallmann e Façanha (2016, p. 4): “Em média, estima-se que as emissões de 
veículos representem 40% da concentração de PM2.5 nestas cidades brasileiras.” Esse dado 
reforça a importância de políticas que incluam o controle das emissões veiculares para mitigar 
os problemas relacionados a má qualidade do ar. 
Para Olmo et al.(2011), a poluição do ar, além de ser responsável pelos elevados 
número de mortes, é responsável por problemas imediatos, a curto e a longo prazo, para o ser 
humano. As micropartículas podem causar doenças cardíacas, doenças pulmonares, diabetes, 
mortes prematuras, alterações cognitivas que exemplificam apenas algumas das 
externalidades associadas ao efeito da poluição do ar, nos grandes centros urbanos (OLMO et 
al., 2011). Em muitas cidades dos EUA e da Europa, a excessiva exposição à poluição do ar 
tem correlação ao aumento de mortes. 
Nesse sentido, Saldiva (2016) aponta para a necessidade de melhoramento e 
desenvolvimento do transporte coletivo como parte da solução para que este quadro seja 
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revertido e recomenda que este problema seja tratado como uma externalidade da saúde 
pública. Segundo Saldiva: 
 
(…) evidências muito sólidas da redução da expectativa de vida por doenças 
respiratórias e cardiovasculares induzidas pela poluição do ar e também que a 
exposição à poluição urbana é uma causa do câncer de pulmão, em níveis 
muito mais baixos do que se pensava (SALDIVA, 2016, ed. 241). 
 
 Nesse sentido, é necessário que sejam elaboradas políticas, medidas e regulação
56
 para 
controlar a emissão dos veículos e consequentemente reduzir as mortes e doenças prematuras 
relacionadas às emissões
57
(OLMO et al., 2011). Em São Paulo, por exemplo, em 1986, foi 
implementado o Programa de Controle de Poluição por Veículos Automotores (PRONCOVE) 
e, em 2003, foi instituído o Programa de Controle da Poluição do Ar por Motociclos e 
Veículos Similares (PROMOT). Segundo a CETESB (2018b), ambos os programas têm como 
objetivo: “ reduzir a emissão de poluentes atmosféricos e de ruído de todos os modelos de 
veículos automotores vendidos no território nacional”. Ambos os programas tem abrangência 
federal, são coordenados pelo IBAMA e contam com o apoio da CETESB para a formulação 
da legislação, elaboração dos  procedimentos de testes e na sua aplicação (CETESB, 2018b). 
 
3.2 As Zonas de Baixa Emissão 
As Zonas de Baixa Emissão representam uma medida implementada, a nível das 
cidades, para tentar resolver o problema da má qualidade do ar.As zonas de baixa emissão se 
apresentam como uma, dentre as muitas possíveis estratégias implementadas pelos governos, 
cujo objetivo consiste em reduzir ou limitar as emissões GEE e poluentes locais, provenientes 
do tráfego urbano, em uma específica área, a partir da restrição de veículos poluentes 
                                                 
56
Essa questão da regulação é central na luta contra as mudanças climáticas e emissões. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, para responder aos padrões de qualidade do ar e as metas de emissão de GEE, foi lançado em 1990, 
pelo Governo Americano, o Programa Zero Emission Vehicle (ZEV), por meio do California Air Resources 
Board (CARB). O programa representa um exemplo de regulação estatual americana, cujo objetivo consistia em 
aumentar a proporção de carro com “emissões zero” de 3% em 1998 para 10% em 2003. Entretanto, a legislação 
foi prorrogada para 2005 e tornou-se mais abrangente, passando a englobar veículos híbridos e a células de 
combustível (KOHLER et al, 2009). Apesar de não ter pulverizado o mercado com veículos elétricos, o 
programa criou uma “janela de oportunidades” para as baterias dos veículos elétrico, que assim como ocorre 
com os veículos elétricos e híbridos, representam um mercado de nicho. O ZEV apresenta-se também como 
medida regulatória para o aumento de veículos de baixa emissão. 
57
Há, também, o problema da mortalidade causada pelos acidentes de trânsito. Segundo Rubim e Leitão (2013, p. 
2), estima-se que o sistema de saúde brasileiro gaste em média 50 bilhões ao ano com tratamento e outros custos 
decorrentes de acidentes de trânsito. Sob essa perspectiva, os autores analisam que o Brasil tem altíssimas taxas 
de acidentes de trânsito, totalizando 22,5 mortes a cada 100 mil habitantes, mais do que nos EUA (11,4), Índia 
(18,9) e na China (20,5). 
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(HOLMAN et al., 2015, CRUZ; MONTENON, 2016; DIAS et al., 2016). Segundo Cruz e 
Montenon (2016), existem muitas diferenças entre as LEZs já implementadas, em termos de 
como operam (horários do dia, veículos direcionados), da área que cobrem e de qual 
autoridade por trás de sua introdução. Nas regiões que contemplam as LEZ, a circulação de 
veículos apenas é permitida para àqueles que se adequam aos Padrões Europeus de Emissão 
de Poluentes – European Emission Standards (CRUZ; MONTENON, 2016; ELLISON et al, 
2013). As restrições de entrada de veículos dentro das LEZ é uma particularidade de cada 
região, variando de país para país (HOLMAN et al., 2015). 
 O primeiro conceito de LEZ, associado à restrição de veículos poluentes, apareceu 
na Suíça, em 1996, com o nome de “Environmental Zone” (HOLMAN et al., 2015; CRUZ; 
MONTENON, 2016; DIAS et al., 2016). Em 2016, mais de 200 cidades europeias já haviam 
desenvolvido algum tipo de LEZ, mas, conforme já mencionado, com algumas restrições e 
especificações. Basicamente, todos as LEZ implementadas na Europa utilizam como critério 
as “European Emission Standards”58 (HOLMAN et al., 2015, CRUZ; MONTENON, 2016) 
que são aplicadas aos carros, vans, motocicletas e triciclos, além dos veículos pesados.  
 De acordo com Holman et al. (2015) e Cruz e Montenon (2016), as autoridades 
decidem quais categorias de veículos devem ser restringidas com base nos padrões de emissão 
europeu (sendo o Padrão Euro 6 o mais recente). Esses padrões foram gradualmente tornando-
se mais rigorosos ao longo dos anos (HOLMAN et al., 2015; CRUZ; MONTENON, 2016) 
Cada número é referente a um certo nível de poluição, de modo que quanto mais recente o 
padrão, menor o nível de emissão de poluentes (CRUZ; MONTENON, 2016). Segundo 
Holman et al. (2015), a padronização varia em relação ao tipo e ao tamanho do veículo: frota 
dos leves ou frota dos pesados.  
A Tabela 4 mostra a evolução dos padrões de emissão e os anos em que estes padrões 
entraram em vigor.  
 
Tabela 4: Evolução dos Padrões de Emissão Europeus com suas datas de implementação. 
 
Fonte: Elaborada a partir de Política de Transporte. 
                                                 
58
No Brasil, a legislação que determina os padrões de emissão é o PROCONVE. Para os veículos leves, adota-se 
o padrão americano de emissões, e para os veículos pesados, adota-se o modelo europeu de medição de 
poluentes. No Estados Unidos, a legislação foi estabelecida pelo Air Clean Act. 
  Leves Pesados 
Padrão 
Euro 
1 
Euro 
2 
Euro 
3 
Euro 
4 
Euro 
5 
Euro 
6 
Euro 
I 
Euro 
II 
Euro 
III 
Euro 
IV 
Euro 
V 
Euro 
VI 
Data  1995 1997 2001 2006 2013 2015 1992 1998 2000 2005 2008 2013 
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Utilizam-se os números arábicos para se referir à frota de veículos leves e os números 
romanos para se referir aos veículos pertencentes à frota de veículos pesados. Ao longo dos 
anos o padrão passou a se estreitar envolvendo cada vez mais um transporte pautado na menor 
emissão de GEE.  
 O quadro (5) abaixo mostra o número de LEZ presentes na Europa, sua aplicação 
(para quais tipos veículos), e se há uma estrutura/quadro nacional (National Framework) para 
regular as zonas.  
 
Quadro 5: Número de Zonas de Baixa Emissão implementadas na Europa até 2018. 
Países com Estrutura/Quadro 
Nacional 
N de 
LEZs 
Aplicação  
Áustria 6 Veículos pesados de mercadorias 
Dinamarca 4 Veículos pesados 
Alemanha ~48 
Todos os tipos de veículos, 
exceto motocicletas 
Holanda 13 
Veículos com mais de 3,5 
toneladas 
Suécia 8 Veículos pesados 
Países sem Estrutura/Quadro 
Nacional  
N de 
LEZs 
Aplicação 
República Tcheca 1 Veículos pesados de mercadorias 
Finlândia 1 Ônibus e caminhões de lixo 
França 1 Veículos pesados de mercadorias 
Grécia 1 
Veículos com mais de 2.2 
toneladas 
Itália ~92 Variados 
Portugal 1 
Carros e veículos pesados de 
mercadorias 
Inglaterra 3 
Veículos pesados e Londres 
inclui todos os veículos 
Europa      ~200 
Fonte: adaptado de Holman et al., 2015, p. 161 – 169. 
 
O quadro (6) abaixo representa a data da implementação de algumas das LEZ, na 
Europa, com o objetivo de demonstrar o quão recente são essas iniciativas
59
. Apesar das LEZ 
estarem se pulverizando nas cidades, ainda há pouca literatura reflexiva sobre os impactos e 
os resultados da implementação dessas zonas. 
 
Quadro 6: Data da implementação das LEZ (2018). 
                                                 
59
As LEZ implementadas, em 1996, são referente a Suíça – país que desenvolveu o conceito das LEZ. 
74 
 
ANO Cidades/LEZ 
1996 Gothenberg; Malmö; Stockholm 
2007 Eindhoven; Utrech; S'-Hertogenbosc; Tilburg; Breda 
2008 Wein (Vienna); Londres; Den Haag; København (Copenhagen) & Frederiksberg; Amsterdam 
2009 Aalborg 
2010 Deflt; Leiden; Maastricht; Odense; Århus; Rijswijk 
2013 Steiermark; Ludwigsburg and area Ruhr; area of Nordrhein-Westfalen 
2014 Niederösterreich; Anherm 
2016 Oberösterreich 
2017 Burgenland 
Fonte: Elaboração Própria a partir de Urban Access Regulation. 
 
Segundo Holman et al. (2015), em alguns países como Áustria, Dinamarca, Alemanha, 
Holanda e Suécia,há um quadro/estrutura nacional específico,de forma a facilitar o 
funcionamento das LEZ em todo o país. Tais especificações incluem: localização, padrão de 
emissão, horários de funcionamento, multas e restrição para veículos registrados em outros 
locais, 
Segundo o portal “ Urban Access Regulations In Europe” (2018): 
- Na Áustria, o quadro/ estrutura nacional estabelece um padrão de etiquetagem veicular
60
 
(referente ao padrão Euro), a fim de identificar a qual categoria pertence o veículo. A 
fiscalização é feita manualmente pelas autoridades locais.  
- Na Dinamarca, o quadro nacionalpropõea padronização das emissões– no caso, 
sãorestringidos os veículos movidos a diesel acima de 3,5 toneladas em todas as LEZ. O 
governo da Dinamarca disponibiliza uma etiqueta para os moradores e visitantes, com o 
objetivo de identificar se o meio de transporte está apto a entrar na zona. A fiscalização é feita 
manualmente por policiais e inspetores.  
- Na Holanda, ter um quadro/estrutura nacional
61
 significa que todas as LEZ devem restringir 
a entrada decaminhões que não atingem o padrão Euro IV (veículos com mais de 3,5 
toneladas)
62
. As cidades contam com um sistema de monitoramento das placas, via câmeras 
eletrônicas.  
                                                 
60
Essa etiqueta por ser comprada tanto pelos moradores, quanto pelos visitantes, no valor de 2,50 euros. 
61
É de relevância destacar que, na Holanda, há um contrato referente as LEZ (em inglês: “National LEZ 
Convenant”) assinado pelogoverno holandês, municípios e outros atores, reforçando a teoria da Governança 
Multi Nível.  
62
A restrição a entrada de veículos leves varia de acordo com as cidades, na Holanda. 
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- Na Suécia
63
, o quadro nacionaldetermina padrões de emissão para todos os veículos 
pesados, aplicado para todas as LEZ. 
Em países como a Itália e Inglaterra, por exemplo, não há uma estrutura nacional, 
deixando a critério de cada município determinar as especificidades da LEZ (HOLMAN et 
al., 2015). De acordo com Holman et al. (2015), a vantagem em não ter uma estrutura 
nacional está relacionada à facilidade e maior flexibilidade em adequar a LEZ aos problemas 
locais sobre a má qualidade do ar, ao passo que a grande desvantagem é em relação à 
dificuldade em viajar de uma cidade para outra, além de aumentar os custos para as empresas 
de transportes nacionais. Isso ocorre uma vez que os meios de transporte teriam que se 
adaptar aos requisitos mais rigorosos de certas localidades (HOLMAN et al., 2015). Nota-se 
então que as LEZ são bastante divergentes, nas situações em que cada região conta com a sua 
especificidade (HOLMAN et al., 2015; CRUZ; MONTENON, 2016; DIAS, 2016).  
Um outro grande motivador para a criação das Zonas de Baixa Emissão é a crescente 
preocupação com a saúde pública atrelada a má qualidade do ar (WOLFF, 2014; ELLISON et 
al., 2013; HOLMAN et al., 2015; WOLFF; PERRY, 2010; MALINA; SCHEFLER, 2014; 
CRUZ; MONTENON, 2016; DIAS, 2016).  Um dos grandes problemas é a emissão de PM10 
(material particulado menor que dez micrometros) que está diretamente ligado às emissões 
veiculares (WOLFF, 2014). Estima-se que o material particulado (PM10) cause cerca de 
348.000 mortes prematuras, anualmente, na Europa (WOLFF, 2014).  
A fim de proteger a saúde pública, a União Europeia (UE) estabeleceu diretrizes para 
regular a qualidade do ar ambiente definindo valores-limite para vários poluentes, incluindo 
material particulado (PM10) e dióxido de nitrogênio (NO2), através da 1999/30/CE do 
Conselho (DIAS et al, 2016; CYRYS etal, 2014). Segundo Dias etal, nos termos da Diretiva 
Europeia 2008/50 / EC, os Estados-Membros devem fornecer planos de ação para as áreas 
que não cumprem os limites de poluição atmosférica. Nesse sentido, a fim de cumprir com os 
valores-limites da União Europeia, os “policymakers” têm desenvolvido planos de ação de 
qualidade do ar através, por exemplo, da regulação do tráfego, além de envolverem políticas 
como o estímulo ao uso do transporte público, a utilização de rodovias, melhoria do fluxo de 
tráfego, redução do limite de velocidade e a implementação de zonas de baixa emissão 
(PANTELIADS et al., 2014). 
Segundo Dias et al. (2016), as LEZ têm apresentado uma relativa eficácia na redução 
de material particulado (PM10) e dióxido de nitrogênio NOx, mas ainda é insuficiente para 
                                                 
63
O primeiro modelo de LowEmission Zone (LEZ) foi implementado na Suíça, em 1996, quando Stockholm, 
Gothenburg e Malmo introduziram as “ Environmental Zones”, no centro das cidades. 
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que os padrões estimados na Diretiva 2008/50/ EC sejam alcançados. Essa Diretiva tem como 
objetivo proteger a saúde pública, dos países membros da União Europeia, por meio da 
regulação da qualidade do ar e estabelecimento de metas de emissões para os veículos 
pertencentes a frota circulante. Os Estados Membros devem promover estratégias de 
mitigação de emissão de poluentes para as áreas que não conseguem atingir a regulação e a 
LEZ tem sido uma dessas respostas (DIAS et al., 2016).  
Para vias de comparação com o Brasil, segundo Dallmann e Façanha (2016), para os 
veículos leves, o padrão atual de material particulado encontra-se na fase L6 do PROCONVE, 
equivalente à norma Euro IV, implementada na UE há mais de uma década. Para os veículos 
pesados, o mesmo padrão encontra-se na fase P7, equivalente ao padrão Euro V 
(DALLMANN; FAÇANHA, 2016). Ademais, há uma outra questão importante; segundo o 
relatório “Análise sobre o levantamento da frota circulante”, desenvolvido pelo Sindipeças 
(2017), a idade média da frota atingiu 9 anos e 3 meses. Essa constatação demonstra a 
existência de muitos automóveis e caminhões antigos, situação esta em que a emissão de 
poluentes é ainda maior.  
3.2.1 O Caso de Londres 
Apesar da falta de um quadro/estrutura nacional, um dos principais casos de sucesso 
de LEZ se refere a cidade de Londres
64
 que começou a operar há mais de 10 anos, em 
Fevereiro de 2008, e abrange mais de 1.500 km
2 
(ELLISON et al., 2013; HOLMAN et al. 
2015; CRUZ; MONTENON, 2016). A implementação da LEZ na cidade faz parte de um 
esquema local, uma vez que cada autoridade local tem o poder de tomada de decisão sobre as 
políticas e estratégias relacionadas ao meio ambiente (CRUZ; MONTENON, 2016).  
A figura 3abaixo mostra a área contemplada pela LEZ, na cidade de Londres. 
  
                                                 
64
Além das LEZ, a Grande Londres conta com outros esquemas para reduzir as emissões: Esquema de Cobrança 
de Congestionamento (CS) (desde fevereiro de 2003); T-Charge (entre 23 de outubro de 2017 a 7 de abril de 
2019), ULEZ – Ultra LowEmission Zones - (a partir de 8 de abril de 2019); Esquema de Controle de Caminhões 
de Londres (desde 1985); London Coaches scheme; London SaferLorryScheme (desde 1 de setembro de 2015); 
e Dartford Charge (CS).  
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Figura 3: Área contemplada pela LEZ, em Londres. 
 
Fonte: Ellison et al., 2013 
 
 Para ajudar a melhorar a qualidade do ar, segundo o Transport for London
65
 (2018), 
entrará em vigor, no centro de Londres, a “Ultra Low Emission Zone”  (ULEZ), a partir de 8 
de abril de 2019. Essa zona contará com a restrição da maioria dos veículos, incluindo carros 
e vans, além de determinar novos padrões mais rigorosos de emissões (TRANSPORT FOR 
LONDON, 2018). A figura (4) abaixo representa a área contemplada pela ULEZ, em que a 
linha pontilhada vermelha fora da área laranja representa o limite da zona em 2019; enquanto 
a linha pontilhada vermelha fora da área amarela representa a área da zona para 2021 
(TRANSPORT FOR LONDON, 2018). 
  
                                                 
65
Disponível em: https://tfl.gov.uk/modes/driving/ultra-low-emission-zone/complying-with-ulez. Acessado em: 
10/05/2018.  
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Figura 4: Área contemplada pela ULEZ. 
 
Fonte: EU  Urban Vehicle Access Regulation (2018). 
 
 Segundo Ellison et al.(2013), no início dos anos 2000, a qualidade do ar da cidade 
de Londres era considerada uma das piores dentre as cidades europeias. Particularmente, as 
emissões de PM10 e NOX ultrapassavam os limites estabelecidos pela diretiva europeia 
(ELLISON et al., 2013). Ferreira e Oliveira (2016, p. 100), ao citarem Goodwin et al. (2001), 
afirmaram que “ no reino Unido a contribuição média do tráfego de automóveis para a 
poluição atmosférica é de aproximadamente 78% para o CO2, de 83% de PM10, 55% de 
NOx”. Tal dado reforça a importância da restrição de veículo com emissão de PM10. 
 Segundo o “EU Urban Vehicle Access Regulation” (2018), a LEZ, em Londres, 
restringe a entrada todos os tipos de veículos, independentemente de serem utilizados para uso 
comercial ou privado, com exceção dos automóveis, motocicletas e pequenas vans (com 
menos de 1.205 toneladas de peso, sem carga).A zona funciona 24 horas por dia e monitora os 
veículos que circulam dentro dela, por meio de câmeras que reconhecem as placas (ELLISON 
et al., 2013; CRUZ; MONTENON, 2016). O monitoramento é realizado por umsistema de 
câmeras automáticas instalado para fotografar placas dos veículos, enquanto estes circulam na 
zona de restrição, e verificam se os mesmos: cumprem com os padrões de emissões LEZ, ou; 
se pagaram a taxa de uso diário, ou; se estão isentos (EU Urban Vehicle Access Regulation, 
2018; CRUZ e MONTENON, 2016).Este sistema é totalmente automático e gerenciado pela 
“Transport for London”, que é a autoridade responsável pelo transporte na Grande Londres 
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(CRUZ; MONTENON, 2016). Caso os motoristas não sigam nenhuma dessas instruções, é 
aplicada uma penalidade, cujo valor varia para os diferentes tipos de veículos (EU Urban 
Vehicle Access Regulation, 2018) 
 As restrições de tráfego, que definem as LEZ, foram introduzidas em fases na 
cidade (CRUZ; MONTENON, 2016). O quadro (7) abaixo, adaptado de Cruz e Montenon 
(2016), permite observar como ocorreu essa restrição de fases na LEZ, em Londres. 
 
Quadro 7: Condições de entrada da LEZ, na cidade de Londres. 
Fase Data Condições 
Fase 1 Fevereiro, 2008 Veículos a diesel com no máximo 12 toneladas e que 
atendessem ao Padrão o Euro III para material particulado 
Fase 2 Julho, 2008 Todos os veículos com no máximo 3.5 toneladas que 
atendam ao Padrão Euro III para material particulado. 
Fase 3 Março, 2012 Veículos de mercadorias com um peso máximo inferior a 
3,5 toneladas. As ambulâncias e autocaravanas com um 
peso máximo autorizado entre 2,5 e 3,5 toneladas, bem 
como mini-vans com mais de 8 lugares e com um peso 
máximo 5 toneladas, além de estarem em conformidade 
com a norma Euro 3 PM. 
Fase 4 Março, 2012 Os veículos pesados com mais de 3,5 toneladas e os 
autocarros com  mais de 5 toneladas devem cumprir a 
norma Euro IV PM. 
Fonte: adaptado de CRUZ e MONTENON (2016) 
 
 Logo, o que se observa é um estreitamento das restrições veiculares. No entanto, nota-se 
que os automóveis de passageiros não são afetados por quaisquer restrições, devido, 
principalmente, a razões políticas (CRUZ; MONTENON, 2016). Os veículos que fazem o 
transporte de mercadorias são os mais impactados com a LEZ (ELLISON et al., 2013; CRUZ; 
MONTENON, 2015). Assim, segundo Ellison et al. (2013), a criação da LEZ pode ser 
considerada um incentivo adicional para as organizações e indústrias renovarem as suas frotas 
com veículos menos poluentes 
O estudo de Ellison et al. (2013), foi essencial para esse trabalho, por demonstrar que 
o principal efeito da implementação da LEZ está na renovação da frota circulante para uma 
mais sustentável. Nesse sentido, segundo os autores, os padrões de emissão devem continuar 
se estreitando para que a frota continue sendo renovada mais rapidamente. O estudo sugere 
que, embora nos últimos anos tenha ocorrido um aumento de veículos que transportam 
mercadoria dentro das LEZ, houve uma melhora da qualidade do ar (em relação ao PM10). 
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Nas palavras de Ellison et al. (2013, p. 33):  “London’s LEZ appears to have had a 
substantial effect on the composition of the vehicle fleet in London with its influence in 
increasing the replacement rate for older vehicles being sustained in the years since”. 
 
3.2.2 O Caso da Alemanha 
 
 Segundo Malina e Scheffler (2014), as zonas de baixa emissão alemãs foram 
introduzidas para garantir o cumprimento dos valores-limite fixos de PM10 no ar, tal como 
definidos pela União Europeia na Diretiva 1999/30/CE do Conselho. Na Alemanha, as LEZs, 
também conhecidas como “Umweltzonen”, foram introduzidas a partir de um plano nacional 
encabeçado pelo governo federal, em 2006 (CRUZ; MONTENON, 2016).  O quadro/ 
estrutura nacional define as Classes de Emissões e as principais regras que podem ser usadas 
pelas cidades para a implementação das LEZs na Alemanha. As cidades ou regiões então 
decidem se, onde e quando fazer uma LEZ, além do padrão de emissão a ser aplicado dentro 
da zona. 
 Para implementar a LEZ na Alemanha, o governo precisou categorizar toda a frota 
circulante (46 milhões de automóveis e caminhões) em quatro classes baseadas nas categorias 
de emissões de escape PM10 de toda a UE (WOLFF; PERRY, 2010; MALINA; 
SCHEFLLER, 2014; WOLFF, 2014). Cada veículo que deseja circular pela Zona deve 
possuir uma etiquetagem veicular no para-brisa identificando o “tipo” do veículo. Segundo 
Malina e Scheffler (2014), o sistema segue um código de cor simples (verde, amarelo e 
vermelho). Existem quatro categorias de emissão veicular: os veículos altamente poluentes 
não possuem nenhum tipo de etiquetagem, ao passo que as etiquetas vermelhas, amarelas e 
verdes são designadas aos veículos progressivamente “mais limpos” (MALINA; 
SCHEFFLER, 2014; WOLFF, 2014). Os proprietários dos veículos precisam comprar o 
adesivo de identificação do seu veículo (MALINA; SCHEFFLER, 2014).  
 O quadro (8) abaixo mostra como funciona o sistema de classificação de 
etiquetagem veicular nas LEZ, ressaltando a diferença para os veículos movidos a diesel e a 
gasolina.  
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Quadro 8: Sistema de Classificação de Emissão Veicular para as Zonas de Baixa Emissão. 
 Sem Etiqueta Etiqueta 
Vermelha 
Etiqueta 
Amarela 
Etiqueta 
Verde 
Veículos 
Diesel 
Euro 1 ou 
veículos mais 
antigos 
Euro 2 ou Euro 1 
+ filtro de 
partículas 
Euro 3 ou Euro 
2 + filtro de 
partículas 
A partir do 
Euro 4 ou 
Euro 3 + filtro 
de partículas 
Veículos 
Gasolina 
Sem conversor 
catalítico 
- - Euro 1 com 
conversor 
catalítico ou 
maior 
Fonte: EU Urban Vehicle Access Regulation (2018). 
 
 De acordo com o portal EU Urban Vehicle Access Regulation (2018), o 
monitoramento é feito manualmente pelas autoridades locais. É de extrema importância que 
todos os veículos apresentem uma etiqueta referente ao padrão de emissão. A ausência da 
etiqueta implica diretamente uma penalidade no valor de 80 eurosmais uma taxa 
administrativa que varia de cidade para cidade (URBAN ACCESS REGULATION, 2018). 
 Cruz e Montenon (2015) dialogam com Malina e Scheffler (2014), ao descreverem 
que o sistema introduzido em Berlim, por exemplo, foi feito em várias fases, onde 
gradualmente foram restringidas as entradas de veículos poluentes. Essas fases foram 
distribuídas ao longo de vários anos, mas, desde o início, a medida incluiu veículos de todos 
os tipos (veículos pesados, furgões, automóveis de passageiros) sem qualquer critério de peso 
máximo permitido (CRUZ; MONTENON, 2015). Assim como em Londres, as normas Euro 
aplicáveis tornaram-se cada vez mais rigorosas em cada nova fase, com a última fase exigindo 
o padrão europeu mais apertado (CRUZ; MONTENON, 2015). 
Malina e Scheffler (2014) apontam a existência de três fases distintas de uma LEZ alemã:  
- Fase 1: As LEZs apenas proíbem a entrada de veículos altamente emissores e veículos que 
não possuem etiquetagem; 
- Fase 2: LEZs proíbem veículos que não possuem etiquetagem e adesivos vermelhos; 
- Fase 3: LEZs só concedem acesso a veículos de baixa emissão com um adesivo verde.  
 Em todas as três etapas das LEZs, aplicam-se algumas exceções, por exemplo, para 
veículos em atendimentos de emergência médica, policiais e brigadas de bombeiros 
(MALINA; SCHEFFLER, 2014).  
 O escopo geográfico das LEZs é projetado para capturar áreas urbanas com maior 
exposição a PM10 (WOLFF, 2014). A maioria das LEZs, na Alemanha, foram inicialmente 
introduzidas como Zonas da Fase 1. Segundo Malina e Scheffler (2014), quando os níveis de 
82 
 
PM10 em uma cidade permanecem acima dos valores-limite, as LEZs podem ser mais 
rigorosas, movendo-se para a fase 2 ou 3, ambas consideradas mais rigorosas em termos de 
controle de emissão de poluentes. 
 Segundo Wolff (2014), a data de implementação, os tipos de veículos restritos e o 
tamanho de uma LEZ varia de acordo com as cidades. Em alguns casos, esta áreapode ser 
mias ampla como, por exemplo, a LEZ 'Ruhr', através da fusão das LEZs de 13 cidades 
(MALINA e SCHEFFLER, 2014). A LEZ 'Ruhr'
66
 abrange uma área de 850 km
2
, onde vivem 
cerca de 3,3 milhões de cidadãos, sendo considerada a maior em termos de km
2
, na Alemanha 
(MALINA e SCHEFFLER, 2014). Ainda segundo os autores, a segunda maior LEZ, em 
termos de área coberta, está localizado em Stuttgart com 207 km
2
 e 590.000 habitantes. O 
alcance geográfico da LEZ de Berlim (88 km
2
) é pequeno em comparação com Stuttgrt, mas 
abrange 1,1 milhão de habitantes (MALINA; SCHEFFLER, 2014).  
A figura (5) abaixo, retirada do artigo de Malina e Scheffler (2014), apresenta a 
Distribuição espacial e os estágios/fases das LEZs na Alemanha, a partir de outubro de 2014. 
Destaca-se as LEZ mencionadas acima como: LEZ Ruhr, LEZ de Sttugart e a LEZ de Berlim. 
  
                                                 
66
A região de Ruhr, Nordrhein-Westfalen, tem uma única LEZ com 820 km², abrangendo as cidades de: 
Bochum, Bottrop, Castrop, Rauxel, Dortmund, Duisburgo, Essen, Gelsenkirchen, Gladbeck, Herne, Herten, 
Mühlheim, Oberhausen e Recklinghausen. 
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Figura 5:LEZ presentes na Alemanha e os estágios respectivamente 
 
Fonte: Malina e Scheflfler (2014), p. 375 
  
 A principal contribuição do artigo de Malina e Scheffler (2014), para a dissertação, 
é o argumento de que a diminuição dos níveis de PM10 dentro dos centros urbanos pode ser 
atribuída à introdução das LEZ. Wollf (2014) dialoga com Malina e Scheffler (2014), ao 
apontarem que as zonas mais restritas (zonas do estágio 2) reduzem as concentrações de PM10 
em mais de três vezes em comparação com as zonas do estágio 1, impactando diretamente a 
saúde pública.  
 Em termos de substituição espacial de capital, os motoristas que moram perto da 
LEZ aumentaram substancialmente a adoção de veículos menos poluentes (WOLFF, 2014). 
De forma similar ao caso de Londres, o que se observa nas cidades alemãs é uma renovação 
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na composição da frota circulante devido à regulação europeia (WOLFF, 2014). Wolff (2014) 
também sugere que as cidades que optaram por escolher outras medidas (excluindo a LEZ) 
não experimentaram nenhuma diminuição significativa na poluição do ar.  
 Por fim, Cyrys et al. (2014) apontam que as LEZs podem, de fato, ser uma 
ferramenta útil para reduzir os impactos na saúde de partículas relacionadas ao tráfego. 
Segundo os autores, as LEZ conseguem, além de reduzir as emissões de PM10, diminuir 
outros componentes relevantes para a saúde (como a fuligem do diesel) contidos no PM10. 
Logo, o benefício da implementação de uma LEZ vai muito além da medições de rotina de 
PM10, impactando positivamente a saúde.  
 
3.2.3 Discussão sobre os casos das LEZ em Londres e na Alemanha 
Ambos os estudos de caso – Londres e Alemanha - trazem importantes reflexões, 
acerca da LEZ, em relação as: definições da área em que a zona será implementada, 
regulações existentes, motivações, atores envolvidos, mecanismos de controle e de 
identificação dos veículos, além de apresentar os resultados pós a implementação. Nessa 
perspectiva, a comparação entre as experiências internacionais é essencial para extrair 
algumas lições e, eventualmente, aplicá-las em outras cidades. 
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Quadro 9: Lições extraídas dos estudos de caso – Londres e Alemanha 
 Caso de Londres Caso da Alemanha 
Possui regulação? Não possui um quadro 
nacional. 
Possui um quadro nacional 
que define as Classes de 
Emissões e as principais 
regras. 
Onde foi implementada? Centro da cidade. Centro da cidades. 
Por que foi 
implementada? 
Em resposta aos péssimos 
índices da qualidade do ar. 
As emissões de PM10 e 
NOx ultrapassavam os 
limites estabelecidos pela 
União Europeia. 
Para garantir o 
cumprimento dos valores-
limite fixos de PM10 no ar, 
tal como definidos pela 
União Europeia na Diretiva 
1999/30/CE do Conselho. 
Como foi implementada? Parte de um esquema local 
– feito em fases 
Parte de um esquema 
nacional – feito em fases 
Quais os veículos 
afetados? 
Todos os tipos de veículos 
com exceção dos 
automóveis e 
motocicletas. 
Varias de acordo com as 
cidades, mas, de uma 
forma geral, contempla 
todos os veículos. 
Quem define a restrição? As autoridades locais. As autoridades locais. 
Como são identificados 
os veículos permitidos 
dentro da LEZ? 
Monitoramento é 
realizado por um sistema 
de câmeras automáticas. 
Sistema de etiquetagem 
veicular no para-brisa 
identificando o “tipo” de 
veículo – com base nas 
Classes de Emissão. 
Qual mecanismo de 
controle? 
Monitoramento é 
realizado por um sistema 
de câmeras automáticas -  
gerenciado pelo Órgão 
Transport for London. 
Monitoramento é realizado 
manualmente pelas 
autoridades locais. 
 
Qual o horário de 
funcionamento? 
24 horas por dias. Varia de acordo com a 
cidade. 
Resultados -Renovação na 
composição da frota 
circulante por uma mais 
sustentável (ELLISON et 
al, 2013); 
- Melhoria na qualidade 
do ar (ELLISON et al, 
2013).  
-Renovação na composição 
da frota circulante por uma 
mais sustentável (WOLFF, 
2014) 
- Diminuição dos níveis de 
PM10 pode ser atribuída à 
introdução das LEZ 
(MALINA; SCHEFFLER, 
2014; CYRYS, 2014). 
Fonte: elaboração própria. 
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3.3 Como implementar uma LEZ no Brasil? Lições extraídas das experiências 
internacionais 
 
As LEZ, conforme já discutido, são apresentadas como uma iniciativa local, e  
consiste em uma das variáveis para que se avance na transição do atual sistema de transportes 
rumo a um que seja mais sustentável. A transição do atual sistema de transportes pretende 
deslocar um equilíbrio inicial para um novo paradigma, que envolve inovações em dimensões 
técnicas e socioculturais (KEMP; ROTMANS, 2010).  
O setor de transportes é caracterizado como um sistema sócio técnico, justamente por 
representar um domínio que envolve diferentes dimensões (GEELS, 2005b; MAKARD; 
TRUFFER; RAVEN, 2012). Para que um sistema seja considerado sócio técnico é necessário 
que haja uma interação de redes de atores (conjunto de indivíduos, empresas e organizações) 
e instituições (normas sociais, normas técnicas e regulamentos), além dos artefatos materiais e 
conhecimento (MARKARD; TRUFFER; RAVEN, 2012).   
Para Geels (2005b), um sistema sócio técnico consiste em um conjunto de elementos, 
incluindo tecnologia, regulação, prática dos usuários e de mercados, significado cultural, 
infraestrutura, rede de manutenção e cadeia de fornecedores. O termo sócio técnico reflete as 
dependências e co-evolução entre os elementos acima. A figura (6) abaixo representa o 
sistema sócio técnico do setor de transportes. 
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Figura 6: Representação do sistema sócio técnico do setor de transportes. 
 
Fonte: Elaboração Própria a partir de Geels (2002). 
 
 As LEZ são inovações que nascem nos nichos. Whithmarsh (2012) ao analisar o setor 
de transportes, à luz da MLP, concluiu que os atores do nicho (como, os cidadãos 
ambientalmente preocupados) tendem a apoiar medidas que favoreçam, por exemplo, uma 
mudança no modal de transportes e políticas de gestão de demanda. Ao passo que, os 
stakeholders que integram o regime (como, por exemplo, as indústrias automobilísticas) 
tendem a preferir inovações tecnológicas que, em última análise, trarão benefícios 
econômicos a elas (WHITMARSH, 2012). 
As pressões da paisagem, sejam elas ambientais (por exemplo: alterações climáticas), 
econômicas (por exemplo, preços do petróleo, mercado de automóveis e de tecnologias de 
informação e comunicação) e/ou culturais (mudança de comportamento), sob o regime podem 
causar a abertura de uma “janela de oportunidades” para as inovações de nicho 
(WHITHMARSH, 2012), no caso, as LEZ.  
 Ainda que os atores do regime comecem a responder às pressões da paisagem 
através, por exemplo, da exploração de novas oportunidades tecnológicas (como, por 
exemplo, os biocombustíveis), há uma incapacidade do regime em responder às pressões 
relacionadas à infraestrutura existente (WHITMARSH, 2012). O exemplo já mencionado na 
seção anterior sobre a transição da carruagem para o automóvel ilustra como uma transição 
Sistema 
Sócio 
Técnico para 
Setor de 
Transportes 
Regulação e 
Política. Por 
exemplo: padrões 
de emissão, taxação 
de estacionamento, 
regras de transito  
Automóveis 
(artefato)  
Infraestrutura e 
sistema de 
tráfego. Por 
exemplo: semáforo 
e placas 
Cultura (por 
exemplo: liberdade 
e individualidade) 
Sistema de 
Produção e 
Estrutura da 
Indústria. Por 
exemplo: indústrias 
automobilísticas Mercado e 
Práticas dos 
usuários (padrões 
de mobilidade e a 
preferencia do 
consumidor) 
Infra estrutura 
dos combustíveis 
(refinadoras e 
petrolíferas)  
Rede de 
manutenção e 
distribuição. Por 
exemplo: oficinas 
mecânicas e 
revendedores   
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sócio técnica não muda apenas a estrutura do sistema, mas também afeta os domínios sociais 
como vida, moradia, trabalho, produção, comércio, planejamento e formulação de políticas 
(GEELS, 2005a). 
 O esquema abaixo representa o Sistema Sócio Técnico para o setor de transportes. 
 
Figura 7: Esquema do Sistema Sócio Técnico. 
 
 Fonte: adaptado de Geels (2002). 
 
As experiências internacionais dos modelos de LEZ trazem algumas reflexões para a 
implementação de uma zona de baixa emissão em cidades brasileiras, que devem ser 
consideradas durante a fase de planejamento: 
  
LowEmission Zones 
Pressão: Urbanização; Individualização 
(cultura do automóvel); Mudanças 
Climáticas; Crise de Abastecimento; 
Janela de 
Oportunidades 
para inovações 
NOVO 
REGIME 
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1. Definir com precisão o local em que será implementada a zona; 
2. Em todas as LEZ presentes na Europa, a própria cidade define o tipo de veículo que 
será restringido dentro da LEZ; 
3. É preciso que os gestores públicos desenvolvam algum mecanismo, eletrônico 
(controle de placas) ou manual (etiquetagem veicular), para controlar os veículos que 
circulam dentro das zonas; 
4. É necessário também que seja definido o horário de funcionamento da zona; 
5. Outro ponto que merece destaque é a aplicação de multas e penalidades para os 
motoristas que não cumprirem os requisitos para circular no espaço definido como 
zona de baixa emissão; 
6. Por fim, é essencial que os gestores públicos desenvolvam alguma estratégia para os 
veículos de outras cidades.  
 
 A partir de uma iniciativa da Empresa Municipal de Desenvolvimento de Campinas S/A 
(EMDEC), que integra a dimensão do governo local, está em discussão a implementação de 
uma LEZ para a cidade de Campinas, localizada no Estado de São Paulo, sendo esta a 
primeira iniciativa do tipo no Brasil. A proposta, para Campinas, é criar uma Zona Branca por 
onde deverão passar as linhas de ônibus de baixa emissão circunscritos a uma área específica, 
no centro da cidade. 
 Este projeto se justifica pelo fato de ser uma iniciativa pioneira no Brasil para avaliar a 
eventual eficiência do modelo de LEZ no país, já amplamente utilizado e bem-sucedido em 
diversas regiões do mundo, particularmente no continente europeu. Deve-se ressaltar ainda 
que o projeto beneficiou-se pela confluência de interesses de dois atores-chave, a BYD e a 
EMDEC, que viabilizaram a sua realização, pelo forte interessena instalação e ampliação uma 
utilização de ônibus elétricos na cidade de Campinas, em linha com compromisso assumido 
pelo município em reduzir emissões. A saber, a cidade de Campinas conta, em 2018, com 13 
ônibus elétricos (11 puramente elétricos e 2 híbridos) em circulação, o que representa a maior 
frota circulante de veículos elétricos no transporte público do Brasil, que possui menos de 20 
ônibus elétricos em circulação. Ressalta-se ainda que, a região de Campinas, possui 10 
eletropostos, que são pontos de recarga para veículos elétricos. Desse total, oito estão 
instalados no perímetro urbano. 
Em conversa com os atores da EMDEC, discutiu-se sobre a implementação da Zona 
Branca, em Campinas, considerada uma inovação que segue uma tendência mundial. 
Pretende-se, então, que essa área contemple as seguintes vias: Avenida Moraes Sales, 
90 
 
Avenida Anchieta, Avenida Irma Serafina, Avenida Senador Saraiva e a Avenida Orozimbo 
Maia. Tais vias integram as principais ruas do centro antigo da cidade. A intenção por trás das 
Zonas é permitir apenas o transporte público de baixa emissão (híbridos e elétricos, por 
exemplo) dentro desse “anel”. 
A figura 8 abaixo representa um estudo preliminar, desenvolvido pela EMDEC, que 
contempla a futura Zona Branca, para a cidade de Campinas.  
 
Figura 8: Mapa preliminar da Zona Branca, em Campinas. 
 
Fonte: EMDEC 
 
 Contudo, por ser um conceito ainda em fase preliminar, ainda há muitas indefinições 
dentro do seu plano de negócios. Devido à falta de incentivos e subsídios para os ônibus 
elétricos, que via de regra são mais caros que os veículos a diesel, é necessário que a zona seja 
implementada gradualmente para não onerar a tarifa. Os atores (EMDEC) também expuseram 
que a implementação das zonas está diretamente vinculada à nova licitação do transporte 
público, o que envolve prazos rígidos ao longo do processo. A EMDEC, por não ter ônibus 
próprios, depende dos contratos de concessão com as montadoras e empresas para definir em 
quais regiões vão circular os ônibus de cada empresa.  
 A proposta de criação da Zona Branca em Campinas traz vantagens que vão além da 
questão da redução das emissões de poluentes. Os ônibus elétricos, segundo a EMDEC, são 
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muito aceitos pela população campineira por responderem mais rápido e pelo conforto, tais 
como o fato de não apresentarem ruídos. Assim, a LEZ pode ser um forte indutor para 
aumentar o conceito de transporte limpo dentro da cidade.   
À luz do arcabouçou conceitual da Governança Multí nível, as LEZ dependem da 
interação entre diferentes “stakeholders” para serem implementadas dentro de uma cidade. 
Conforme analisado durante essa seção, a implementação de uma LEZ, na cidade de 
Campinas, conta com a interação de múltiplos “stakeholders”. 
Portanto, a teoria da MLP (GEELS, 2002;2005) aliada à teoria da Governança, que 
integram os estudos das Transitions, aplicadas ao caso das LEZ, permitem: 
1) Compreender a importância de uma Governança Multinível que integra vários setores 
da sociedade civil (como, por exemplo: as universidades, empresas privadas) com os 
governos locais para a implementação de uma LEZ; 
2) Enxergar as LEZ como uma inovação que surge dentro dos nichos e encontra 
estabilidade dentro do regime. A teoria da MLP destaca que as regulações - nível 
meso (regime) – podem contribuir para o aprisionamento ou estabilidade de uma 
tecnologia. E, mais do que isso, a MLP permite compreender que as inovações 
(desenvolvidas no nicho) podem desafiar o regime existente quando “janelas de 
oportunidades” são criadas, a partir de uma pressão da paisagem no regime, além de 
identificar os principais stakeholders dentro de cada dimensão (nicho – regime – 
paisagem). Logo, a transição acontece como resultado de relações entre o 
desenvolvimento nos múltiplos níveis. 
 
3.4 Considerações finais 
O capítulo apresentou a problemática relativa ao setor de transportes como um dos 
grandes responsáveis pelas emissões de Gases de Efeitos Estufa e poluentes locais (como, por 
exemplo, o material particulado e o ozônio). Conforme demonstrado, as emissões afetam a 
saúde pública de toda a população mundial e são responsáveis por elevados custos 
econômicos e sociais.  
Segundo o relatório “Os Benefícios Econômicos e Sociais de Cidades de Baixo 
Carbono: Uma revisão Sistemática das Evidências”, desenvolvido por Gouldson et al. 
(2018), o setor de transportes é responsável por altas proporções de poluição do ar que 
poderiam ser reduzidas por meio de políticas melhor direcionadas. A poluição do ar, 
decorrente das emissões veiculares, nas cidades integrantes da OCDE, representam 30%, e 
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nas cidades dos países em desenvolvimento este percentual se eleva para 60% (GOULDSON 
etal., 2018). Tais dados reforçam a necessidade das cidades desenvolverem planos de ação 
que contemplem a implementação de estratégias para o desenvolvimento de um transporte de 
baixo carbono. 
Pelas avaliações conduzidas em Zonas de Baixa Emissão em diferentes cidades 
europeias, conceito este concebido e implementado há cerca de duas décadas, há claras 
evidências dos benefícios que o modelo pode trazer para as grandes e populosas metrópoles, 
sob a ótica de redução de emissões de gases de efeito estufa e de poluentes locais. Fica claro, 
também, que há peculiaridades, dependendo das condições e necessidades de cada município, 
o que coloca os governos locais como importantes atores no combate às emissões.  
De fato, observa-se ações cada vez mais incisivas, por parte de governos, em nível 
local e nacional, em todo o mundo, voltadas à busca e implementação de medidas para 
atenuar o problema das emissões. As medidas relacionadas a restrição veicular são cada vez 
mais comuns dentro das cidades (THE GUARDIAN, 2017
67
; ARCHDAILY, 2017
68
). Em 
Paris, por exemplo, segundo uma reportagem do The Guardian (2017)
69
, os motoristas 
precisam possuir uma etiqueta em seus veículos referente a categoria pertencente. Há seis 
cores de adesivos que indicam a idade e o quão poluente é o veículo. Ainda de acordo com a 
reportagem, alguns veículos –registrados antes de 1996, vans registradas antes de 1997, 
caminhões e ônibus antes de 2001 – são banidos da cidade entre às 8:00 horas e 20:00 horas.  
A partir de uma revisão de literatura, em diferentes jornais e revistas acadêmicas, 
constatou-se que a implementação de uma LEZ tem como principal consequência a renovação 
da frota circulante de uma cidade. Paralelamente, observou-se uma diminuição do material 
particulado (PM10) dentro das cidades que aderiram às LEZ. 
Nessa perspectiva, a implementação da LEZ na cidade de Campinas, chamada de 
Zona Branca, em função da utilização de veículos (ônibus) elétricos, deverá trazer benefícios 
sociais e ambientais para a população. Além dos ônibus elétricos serem mais confortáveis, 
devido ao menor impacto quando há necessidade de acionar o freio, há a questão da 
sonoridade. Esses veículos são mais silenciosos pelo fato do motor não fazer combustão. Os 
veículos elétricos são também eficientes em reduzir as emissões de GEE e poluentes locais, 
impactando diretamente na qualidade do ar dos centros urbanos.  
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Disponível em: https://www.theguardian.com/world/2017/jan/16/paris-vehicle-pollution-sticker-scheme-
comes-into-force. Acessado em: 20/02/2018 
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automoveis. Acessado em: 20/02/2018 
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Disponível em: https://www.theguardian.com/world/2017/jan/16/paris-vehicle-pollution-sticker-scheme-
comes-into-force. Acessado em: 20/02/2018 
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4. Conclusões 
A pesquisa apresentou os centros urbanos como um dos principais focos de emissões 
de poluentes locais e de GEE. Ao se entender que o problema das emissões ultrapassa as 
fronteiras entre os países, e deve ser tratado também de forma local, cabe aos governos 
nacionais e subnacionais, a partir do que se convencionou chamar de Governança Multi 
Nível, a implementação de medidas para mitigar as emissões. O aumento da participação dos 
Governos Locais em redes de cooperação, no últimos anos, reforça a hipótese da centralidade 
das cidades na luta pela ação climática. As redes, além de serem locais que possibilitam a 
troca de informações entre as cidades, são responsáveis por representar as autoridades locais 
no âmbito da ONU. Assim, o arcabouço conceitual da Governança Multí Nível permite 
compreender a importância de ações a nível local (cidades) para a mitigação das emissões. 
 Esta dissertação traz para o centro do debate o problema das emissões de poluentes 
decorrentes do setor de transportes, por serem responsáveis pela mortalidade e morbidade 
relacionadas à má qualidade do ar, dentro dos centros urbanos. Cabe, então, aos gestores 
públicos, a promoção de estratégias e medidas para mitigar as emissões, advindas do 
transporte urbano.  Para tanto, analisou-se o caso das Low Emission Zones (LEZ), 
comumente adotas nos centros urbanos europeus, como medida de restrição veicular. O que 
se observa nas cidades, que já adotaram as LEZ como plano de ação, é um redução 
substancial nas emissões de NOx e material particulado (PM) devido, principalmente, a 
renovação da frota circulante.  Paralelamente, observa-se ganhos ambientais e em saúde 
pública (monetário) devido a pulverização dos veículos de baixa emissão dentro das zonas. A 
luz da ferramenta analítica conceitual da MLP, é possível enxergar as LEZ como uma 
inovação para o sistema de transportes, a qual contribui com a  mitigação dos problemas das 
emissões.  
O principal questionamento da pesquisa foi o de identificar quais as estratégicas 
desenvolvidas pelos governos locais (cidades) para solucionar ou mitigar o problema das 
emissões decorrentes do transporte urbano. Para responder a esta questão, avaliou-se a 
participação das cidades em redes de cooperação globais, a exemplo da C40, ICLEI, CGLU e 
Compacto de Prefeitos. A compreensão da atuação destas redes trouxe como contribuição o 
entendimento de que os gestores públicos têm se engajado em ações, em nível municipal, na 
luta contra a ação climática e, mais do que isto, por meio da cooperação e da troca de 
informações e experiências. Entretanto, a grande contribuição, dessa pesquisa, foi trazer uma 
reflexão sobre a adequação da proposta de criação de uma Zona de Baixa Emissão, para a 
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cidade de Campinas, que já possui um projeto de implementação de uma LEZ, chamada de 
Zona Branca.  
A adaptação dessa estratégia para a realidade brasileira requer uma análise sistemática 
de como essas as Zonas de Baixa Emissão têm sido implementadas e operadas em algumas 
cidades europeias. Sob esse aspecto, a dissertação trouxe como contribuição um diagnóstico 
dos principais pontos a serem discutidos para implementação de uma LEZ.  
Uma experiência observada nesse ano de 2018, a chamada greve dos caminhoneiros
70
, 
chamou a atenção de como a implementação de medidas de restrição veicular podem fazer 
importante diferença. Essa greve, que atingiu todo o Brasil no final de maio de 2018, trouxe 
alguns resultados impressionantes em relação à redução das emissões. Segundo a Agencia 
Fapesp
71
 (2018), em sete dias de greve as emissões na cidade de São Paulo caíram pela 
metade em duas estações da Cetesb – Ibirapuera e Cerqueira Cesar.  
A reportagem da FAPESP (2018), ao citar a apresentação de Saldiva, no evento 
“Diálogos Interdisciplinares sobre Governança Ambiental da Macrometrópole Paulista”, 
realizado no auditório da FAPESP, afirmou que: “Houve uma redução de 50% da poluição na 
capital paulista. Esse é um episódio raro e vamos estudar suas consequências na saúde 
pública.” Essa fala endossa o argumento, refletido durante a dissertação, sobre a importância 
de se reconhecer as cidades como atores chave na ação de poluentes e climática.   
A restrição veicular, medida regulatória, é uma tendência amplamente utilizada em 
grandes capitais.  Contudo, apenas o investimento e o desenvolvimento de medidas 
regulatórias não são o suficiente para romper com o lock-in do automóvel, sustentado pelo 
uso de combustíveis fósseis. Segundo Barczack e Duarte (2012. p 22), ao citar Moller (2006), 
a “cidade deve ser redesenhada à escala do pedestre, ou seja, fomentar a micromobilidade 
(distâncias curtas a pé ou em bicicleta) e minimizar a macromobilidade (grandes distâncias 
percorridas em automóveis)”. Ou seja, é necessário um processo de maior conscientização 
dos cidadãos em relação a esse problema das grandes cidades, e que envolve uma importante 
mudança de hábitos, com reflexos positivos, inclusive sobre o bem-estar dessas populações. 
 As novas tecnologias para o setor de transporte, que também demandam agenda 
regulatória e de políticas públicas, consistem em estímulos/subsídios aos veículos mais 
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A greve dos caminhoneiros foi uma paralisação nacional iniciada no dia 21 de maio, com o objetivo de reduzir 
os preços do óleo diesel, que haviam subido em mais de 50% no último ano. Segundo a BBC (2018), uma das 
principais exigências deste movimento visava a fixação de uma tabela mínima para os valores de frete, além da 
redução dos impostos sobre o diesel (PIS-Cofins). A greve durou cerca de dez dias e, literalmente, paralisou o 
país, a partir de uma crise generalizada de abastecimento .  
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Disponível em: http://agencia.fapesp.br/poluicao-em-sao-paulo-diminuiu-pela-metade-com-greve-dos-
caminhoneiros/27927/ Acessado em: 01/08/2018. 
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sustentáveis, a exemplo dos veículos elétricos, híbridos, biocombustíveis, associados a 
estímulos adicionais aos consumidores, tais como as restrições físicas para circulação de 
veículos, a exemplo das zonas de baixa emissão e car free zones. Nesse sentido, já se observa 
o esforço da indústria automobilística em responder a estas demandas com novas tecnologias 
de motores mais sustentáveis, a exemplo dos carros flex-fuel com biocombustíveis
72
, motores 
elétricos
73
 e híbridos
74
, veículos movidos a hidrogênio
75
, dentro outros.   
   Portanto, o que se espera é que sejam desenvolvidas inovações para a mobilidade 
urbana, que contemplam tanto as novas tecnologias para racionalização do atual sistema de 
transportes (como as medidas de mobilidade compartilhada, os veículos autônomos, além da 
conectividade
76
 e do compartilhamento de informações
77
), o fomento à micromobilidade, e 
novas tecnologias desenvolvidas para o setor automobilístico (elétricos e biocombustíveis), 
possam ajudar a resolver o problema das emissões e da mobilidade no urbano contemporâneo. 
Conclui-se que a transição do atual sistema de transportes, fortemente ancorado no 
fóssil (lock-in do carbono), sob as lentes da Governança e da MLP, depende da interação em 
diferentes níveis e diversas combinações de medidas políticas. 
Como sugestão para futuros trabalhos, recomenda-se uma avaliação sobre a 
efetividade da implementação da Zona Branca na cidade de Campinas, relacionando-a aos 
seus efeitos sobre o nível de poluição no município e eventuais benefícios sociais aos seus 
cidadãos, como a redução na ocorrência de doenças respiratórias e cardiovasculares 
associados àqueles poluentes e o bem estar da população. Uma outra linha de pesquisa 
sugerida refere-se à analise de impactos do programa Rota 2030 sobre a implementação de 
novas LEZ no País. Editado por meio da Medida Provisória 843/2018, no dia 06/08/2018, o 
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Veículos que podem rodar, indiscriminadamente e em qualquer proporção, com gasolina ou com o etanol, 
normalmente gerado a partir da cana de açúcar ou milho. 
73
A venda de carros elétricos tem crescido significativamente entre 2011 e 2017, principalmente na Europa, 
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São veículos que combinam um motor de combustão interna, normalmente com base em combustíveis fósseis, 
e um motor eléctrico, e que continuam a depender da rede convencional de postos de combustíveis para seu 
abastecimento. 
75
Veículos de combustível alternativo que utilizam hidrogênio molecular como fonte primária de energia para 
locomoção. 
76
A conectividade permite uma avaliação de dados em tempo real, seja nas ruas, rodovias, ferrovias ou trajetos 
aéreos, e está permitindo a criação de sistemas de transportes mais sofisticados que são capazes de aprimorar a 
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conectividade dos dispositivos móveis, as pessoas podem ainda receber informaçõesem tempo real sobre o 
trânsito nas cidades, de forma a evitar congestionamentos e a reduzi-los. Disponível em: 
http://brasilpaisdigital.com.br/sociedade-movida-a-dados/mobilidade-urbana/ 
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Essas tecnologias ajudam os gestores públicos a obter mais conhecimento das necessidades da população e das 
demandas por mobilidade urbana, seja no oferecimento de novos serviços de transporte  ou na melhoria de vias e 
rotas. 
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programa tem como objetivo aumentar os investimentos em pesquisa e inovação tecnológica 
na indústria automobilística, como os incentivos tributários aos automóveis elétricos e 
híbridos, o que poderá gerar um estimulo adicional à implantação de políticas locais, a 
exemplo das Zonas de Baixa Emissão no Brasil. 
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6. Apêndice 
 
Apêndice A : Cidades brasileiras integrantes as redes ICLEI, CGLU, C40 e 
Compacto de Prefeitos 
  ICLEI CGLU C40 COMPACTO 
1 Alta Floresta Belo Horizonte Curitiba  Aparecida do Norte 
2 Apuí Brasília Rio de 
Janeiro  
Aparecida de Goiânia 
3 Aracaju Campinas São Paulo Aracajú 
4 Bauru Canoas Salvador Belo Horizonte  
5 Belo Horizonte Contagem   Betim 
6 Betim Curitiba   Brasília 
7 Campinas Fortaleza   Campinas 
8 Canoas Goiânia   Capivari 
9 Conceição do Mato 
Dentro 
Guarulhos   Curitiba 
10 Contagem Jaboatão dos 
Guararapes 
  Diadema 
11 Coronel Fabriciano Joinville   Duque de Caxias 
12 Curitiba Londrina   Florianópolis 
13 Estância Turística de Itu Maringá   Fortaleza 
14 Fortaleza Porto Alegre   Itu 
15 Goiânia Recife   Jaboatão dos 
Guararapes 
16 Guarulhos Rio de Janeiro    Joinville 
17 João Pessoa  Santa Maria   Londrina 
18 Joinville Santo André   Manaus 
19 Londrina São Bernardo do 
campo 
  Maringá 
20 Manaus São Carlos   Mauá 
21 Município de Vitória São Paulo   Natal 
22 Natal     Palmas 
23 Niterói     Piracicaba 
24 Palmas     Porto Alegre 
25 Porto Alegre     Recife 
26 Presidente Prudente     Ribeirão Pires 
27 Recife     Rio de Janeiro 
28 Rio de Janeiro     Rio Grande da Serra 
29 Salvador     Salvador 
30 Santa Luzia     Santo André 
31 Santa Maria     São Bernardo do 
Campo  
32 Santo André     São Caetano do Sul 
33 São Bernardo do Campo     São José dos Campos 
34 São Carlos     São Paulo 
35 São José dos Campos     Sorocaba  
36 São Leopoldo     Vitória 
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37 São Paulo     Sorocaba  
38 Sorocaba     Vitória 
39 Tailândia       
40 Teresina       
41 Volta Redonda       
Fonte: Elaboração Própria. 
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Apêndice B: Objetivos do DesenvolvimentoSustentável. 
 
 
 
